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RESUMO 

 

Nesta pesquisa investigou-se a importância do capital humano para o aumento da 

produtividade do trabalho (relação entre PIB e população maior de 15 anos) no Brasil. Usou-

se como proxy de capital humano a interação entre varáveis relacionadas à educação e à saúde 

preventiva. Como indicador de educação tomou-se o percentual da população, que concluiu 

pelo menos o nível fundamental completo (nove anos de estudos). O índice de saneamento 

(ISAN), que consiste na média ponderada de acesso água encanada, saneamento e coleta 

sistemática de lixo, foi empregado como proxy de saúde preventiva. Utilizou-se a interação 

entre educação e ISAN para dimensionar o capital humano. A análise compreendeu o Brasil, 

regiões e estados, com desdobramentos para as áreas urbanas e rurais, entre 2004 e 2015. Os 

dados utilizados na pesquisa foram coletados juntos às PNAD. A metodologia empregada foi 

dividida em duas etapas. Para a construção do ISAN, foi utilizada análise fatorial com 

decomposição em componentes principais. Na segunda etapa foram utilizadas regressões para 

dados em painel, tendo em vista que as observações empregadas na pesquisa constavam de 

séries temporais (2004 a 2015) e cortes seccionais (27 estados brasileiros e o Distrito Federal). 

Em todas as análises da pesquisa, foram estimados modelos para o Brasil, regiões e estados.  

Os resultados encontrados permitiram concluir que, de maneira geral, há desníveis 

educacionais e de saúde preventiva aferida pelo ISAN entre as regiões e os estados brasileiros. 

As Regiões Norte e Nordeste apresentaram os piores indicadores. Sudeste, Sul e Centro-

Oeste, por sua vez, apresentaram os melhores resultados nesses indicadores. Outra evidência 

encontrada no trabalho foi a relação positiva, e estatisticamente significativa, entre a proxy de 

capital humano, tal como definido no estudo, com a produtividade do trabalho, tanto para 

Brasil, como nos desdobramentos para as suas áreas urbanas e rurais. Quanto à análise por 

regiões, também se confirmou a relação positiva, tanto para as áreas totais, quanto para o 

meio urbano. Contudo, foi observado que, no meio rural, a elasticidade que mede o impacto 

da interação educação-saúde não se mostrou estatisticamente significante. A conclusão da 

pesquisa é que, no geral, as maiores produtividades do trabalho acontecem nas áreas onde são 

encontrados os melhores indicadores de saúde e educação.  

 

Palavras-chave: Capital humano. Produtividade do trabalho. Desigualdades regionais. 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

This research investigated the importance of human capital for the increase of labor 

productivity (the ratio between GDP and the population over 15 years) in Brazil. It was used 

as human capital proxy the interaction between variables related to education and preventive 

health. As education indicator this search took the percentage of  population having 

completed at least  elementary level (nine years of schooling). Sanitation index (ISAN), which 

is the weighted average of access piped water, sanitation and systematic garbage collection, 

was used as preventive health proxy. We used the interaction between education and ISAN to 

scale the human capital. The analysis comprises Brazil, Regions and States, with 

developments for both urban and rural areas, in the period 2004-2015. The data used in the 

research were collected  to PNAD/IBGE. The methodology was divided into two stages. To 

construct the ISAN, factorial analysis was used throughout decomposition of main 

components. In the second stage was used regressions for panel data, given that the 

observations used in the research consisted of time series (2004-2015) and sectional cuts (27 

states and the Federal District). In all analyzes of the survey, it was estimated models for 

Brazil, regions and states. The results indicated that, in general, there are educational and 

preventive health gaps measured between Regions and States. The North and Northeast had 

the worst indicators. Southeast, South and Midwest Regions, in turn, showed the best results 

in these indicators. Other evidence found in the work was a positive correlation, statistically 

significant, between the human capital proxy, as defined in the study, with labor productivity, 

both for Brazil, and for their urban and rural areas. The analysis by Regions also confirmed 

the positive relationship for both the total areas and for the urban environment. However, it 

was observed that in rural areas the elasticity that measures the impact of education-health 

interaction was not statistically significant. The conclusion of the research is that, in general, 

the higher productivity of labor takes place in the areas where the best indicators of health and 

education are found. 

 

Keywords: Human capital. Labor productivity. Regional inequalities. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Na teoria econômica, uma importante discussão está relacionada ao potencial de 

crescimento de um determinado país ou região. Esse ramo de estudo procura entender os 

principais mecanismos e fatores que condicionam o crescimento, buscando, assim, explicar as 

desigualdades que se apresentam entre as economias. 

Os estudos realizados nessa área, até meados da década de 1950, explicavam o 

crescimento como função dos fatores de produção (recursos naturais, capital e trabalho) 

existentes em cada país (SOLOW, 1956). Entretanto, com o avanço dos estudos relacionados 

à teoria do crescimento econômico, verificou-se certa incongruência nessa análise, dado que 

os crescimentos de alguns países não eram uniformes, em relação à utilização de capital 

físico. 

Nesse sentido, com a publicação dos estudos de Mincer (1958), Schultz (1962) e 

Becker (1964), constatou-se que o Produto Interno Bruto (PIB) de uma economia é gerado 

pela junção de dois fatores que incrementam a produtividade do trabalho: capital físico e 

capital humano. Esses autores criticavam a abordagem clássica que, na sua análise, 

incorporava somente o capital físico para explicar o crescimento. Segundo eles, apenas esse 

fator (capital físico) é insuficiente para explicar a elevação da produtividade e do crescimento 

que ocorria em alguns países e regiões. Foi somente a partir daqueles estudos que se 

evidenciou a necessidade de considerar o estoque de capital humano como fator 

imprescindível nessa análise. 

Contudo, além do crescimento da riqueza, uma importante análise dentro dessa 

discussão diz respeito à distribuição de renda, ou seja, de que forma os investimentos e o 

crescimento desse país repercute na melhoria da qualidade de vida da população mais pobre, 

visto que o combate à pobreza e às desigualdades deve ser um dos principais objetivos das 

políticas públicas.  

Os impactos do capitalismo moderno, ao longo do tempo, deixaram suas marcas 

na população pobre, o desemprego, o trabalho precário, a concentração de renda, a 

concentração fundiária, insegurança alimentar e condições de moradia precária. Isso mostra a 

incompatibilidade, ainda presente, entre altos índices de crescimento econômico, baixos 

índices de qualidade de vida e distribuição de renda, quando se utiliza o índice de 

desenvolvimento humano (IDH) e o índice de GINI como aferidores. 

No período pós-guerra, até o início da década de 1980, o Brasil se destacou entre 

os países com grande potencial de desenvolvimento, em virtude do grande dinamismo 
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econômico que se instaurou no país naquela época, sobretudo a partir dos anos cinquenta. No 

entanto, esse cenário de virtuosidade econômica não se traduziu em resultados sociais 

positivos, ao final do longo ciclo de crescimento. Havia um abismo entre a consolidada 

sociedade urbana e industrial e a situação de elevada desigualdade socioeconômica, permeada 

por problemas sociais de toda ordem e com extenso nível de pobreza. (DEDECCA; 

MARQUES; SOUZA, 2014). 

Depois desse ciclo vigoroso de crescimento, o país enfrentou um longo período de 

estagnação nas décadas de 1980 e 1990, sob um regime de inflação elevada, dinâmica que 

agravou os problemas da desigualdade socioeconômica e de pobreza.  A partir de 1994, a 

economia brasileira começou uma fase de estabilização, com o controle inflacionário e mais 

rigor com as contas públicas. Esses instrumentos criaram condições para que, a partir de 2004, 

pudesse ressurgir a possibilidade de crescimento econômico de modo mais sustentado. Isso 

foi fortemente influenciado por uma conjuntura internacional favorável nos preços de 

commodities exportadas pelo Brasil, que permitiu aliar o crescimento econômico ao 

desenvolvimento social. A partir daquele ano pode-se destacar o aumento dos investimentos, 

tanto públicos como privados, que serviram de âncoras para o crescimento da produção e da 

renda, aumentando os postos de trabalho, os investimentos em áreas sociais prioritárias, como 

educação, saúde, moradia, e as políticas públicas de redistribuição de renda, todos esses 

fatores contribuíram para crescimento econômico aliado a uma melhora nos indicadores 

sociais. (DEDECCA; MARQUES; SOUZA, 2014). 

Contudo, observa-se que o Brasil é um país muito desigual na apropriação da 

riqueza e da renda gerada, Há evidentes disparidades na distribuição da renda entre as regiões 

mais ricas (Sudeste e Sul) e as mais pobres (Nordeste e Norte). Disparidades que se 

manifestam também no acesso aos ativos sociais como educação e ativos ambientais, como 

saneamento, água encanada e coleta sistemática de resíduos sólidos nos domicílios dos 

estados situados nas regiões mais ricas e mais pobres do Brasil. (LEMOS, 2012). 

A teoria do Capital Humano prescreve que o acesso à educação e à saúde são 

condicionantes para o aumento da renda e, como prescreve Schultz (1962) e Becker (1964), 

para incrementar a produtividade do trabalho e, em decorrência, a renda. Por esta razão, 

pessoas que sofrem tais privações têm dificuldade de acessarem melhores oportunidades de 

trabalho, tendo em vista que essas atividades, no geral, requerem mão de obra mais 

qualificada. Desta forma, elas se tornam vulneráveis ao acesso à renda e a uma melhor 

qualidade de vida. 

Conforme Becker (1964), além da educação, a saúde é também um componente 
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importante na formatação do capital humano. Portanto, esta sinergia de acesso à saúde e à 

educação dá as pessoas melhores condições econômica, social e ambiental, reduzindo a 

pobreza e a vulnerabilidade social. Pessoas saudáveis estudam mais, trabalham mais e têm 

maiores chances de serem mais produtivas, como se pretende mostrar nesse trabalho. 

Desse modo, segundo Lemos (2015), o estoque de capital humano aumenta a 

partir de investimentos nos indivíduos, os quais podem ser por meio de treinamento, melhores 

condições de saúde, nutrição e, principalmente, através da educação. Assim, destaca-se a 

importância de investimentos em áreas prioritárias, quais sejam, saúde e educação que, 

segundo a teoria do capital humano, são importantes fatores de estímulo ao crescimento 

econômico. Tais investimentos repercutem para o aumento da renda em regiões pobres e 

marcadas pela desigualdade social, como é o caso do meio rural brasileiro, para, assim, 

promover melhores padrões de desenvolvimento econômico. 

Diante do exposto, o presente trabalho se justifica pela necessidade de explorar 

uma alternativa para a redução dos abismos econômico e social ainda presente entre estados e 

regiões. A hipótese que está sob investigação é a de que algumas dessas desigualdades podem 

ser explicadas pelos desníveis de saúde e educação, que, como postula a teoria do capital 

humano, impactam na qualidade e vigor da força de trabalho. Assim, espera-se que, quanto 

maior for o estoque de educação e saúde dos estados e regiões, com desdobramentos para o 

meio urbano e rural, maior será a produtividade do trabalho. 

A pesquisa tem como objetivo geral investigar a relação entre a qualificação da 

força de trabalho e o aumento da produtividade do trabalho, nos estados e regiões brasileiras, 

com desdobramentos para as respectivas áreas urbanas e rurais, no período de 2004 a 2015. 

Como objetivos específicos busca-se construir um índice de saúde preventiva 

(ISAN); aferir as desigualdades regionais e por estado no que concerne ao acesso à educação, 

com os desdobramentos para as áreas urbanas e rurais; aferir as desigualdades regionais com 

os desdobramentos para as áreas urbanas e rurais, no que concerne o acesse aos ativos 

ambientais que serão utilizados nesta pesquisa como aproximações dos indicadores de saúde, 

no período sob investigação e; aferir as desigualdades de produtividade do trabalho para as 

regiões e estados, com os desdobramentos para as áreas urbanas e rurais, no período 

investigado. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

Neste capítulo será feita uma revisão de literatura acerca das principais teorias que 

fundamentam a discussão sobre produtividade do trabalho e capital humano. Primeiro, será 

feita uma explanação das desigualdades interregionais que persistem no país, bem como a 

trajetória de indicadores de crescimento e desenvolvimento observada recentemente no Brasil. 

Em seguida, será feita a discussão da teoria do capital humano, como importante instrumento 

para aquisição de maiores produtividades do trabalho e crescimento econômico. Também será 

apresentada uma coletânea de estudos, tanto internacionais quanto nacionais, que trataram 

dessa teoria. Por último, será apresentada uma discussão teórica sobre produtividade do 

trabalho e os principais resultados encontrados apontados na literatura recente. 

 

2.1 Desigualdades Regionais 

 

O Brasil se forma dentro de um contexto de desigualdades regionais. Isso pode ser 

constatado ao analisar a conjuntura socioeconômica brasileira, onde as diferentes regiões do 

país se interligam, e formam esta estrutura de subdesenvolvimento e desigualdade nacional. 

Essa conjuntura é fruto do processo de colonização do Brasil, que se deu sem articulação 

interna. Nesse sentido surgiu o que ficou conhecido como arquipélagos, formados por ilhas 

distantes que interagiam para dentro da colônia. (BACELAR, 2000). 

Esse modelo de colonização, que teve como principal base econômica o modelo 

plantation1, continua a impor uma lógica de concentração de terra, relações de subordinação, 

dominação no campo e reprodução da pobreza. Assiste-se, ao longo do tempo, o 

aprofundamento das desigualdades regionais, que se deram de maneira mais perversa no 

Nordeste, especificamente no campo, que ainda é caracterizado pelos legados coloniais. 

(FURTADO, 1977). 

Furtado (1977) elenca algumas características do período colonial que se 

perpetuaram até os dias de hoje, dentre elas: 

i) persistência da monocultura; 

ii) atraso técnico, manifesto no extremo rudimentarismo dos métodos de trabalho da 

                                                            
1 O plantation foi um sistema de exploração colonial utilizado entre os séculos XV e XIX principalmente nas 
colônias europeias da América, tanto a portuguesa quanto em alguns locais das colônias espanholas e também 
nas colônias inglesas britânicas. Ele consiste em quatro características principais: grandes latifúndios, 
monocultura, trabalho escravo e exportação para a metrópole. 
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colônia, e que ajudou, em adição à monocultura, a fazer avançar a economia de 

subsistência no campo; 

 iii) agricultura de subsistência, expandida de forma desarticulada, o que aprofunda a 

condição de pobreza no campo e;  

iv) estrutura do patriarcalismo, como matriz da sociedade nacional, transbordando no 

futuro para o desenvolvimento da vida urbana brasileira. 

Ao longo do tempo essas características têm condicionado o crescimento e o 

desenvolvimento da região Nordeste, principalmente no semiárido, por suas características 

naturais peculiares, como o fenômeno das secas. Essa região ainda é marcada por uma 

pobreza extrema, que a separa das outras regiões do país, especialmente no semiárido rural do 

Nordeste, onde os problemas são estruturais e estão relacionados, na sua maioria, à renda e 

sua distribuição, que se dá de maneira desigual. (BUAINAIN; GARCIA, 2013). 

Portanto, as desigualdades econômicas no país são históricas e, apesar de o 

Nordeste ter se destacado como região de maior sucesso econômico do território da colônia na 

sua fase inicial, consolidou-se como periferia da economia capitalista brasileira e a ela se 

atrelou pela transferência de parcela relevante dos excedentes gerados no seu interior. Assim, 

o processo de expansão econômica do Brasil, se deu de maneira tal, que o Nordeste foi 

colocado à margem desse processo (GUIMARÃES NETO, 1997).  

O Brasil experimentou, a partir da década de 1960, grandes transformações 

produtivas no setor agropecuário. Contudo, essas transformações se deram de forma desigual 

entre as regiões do país. Os benefícios gerados por esse processo de transformação produtiva 

se direcionaram principalmente para aqueles produtores que direcionavam seus produtos à 

exportação ou para aqueles ligados às agroindústrias, em especial do centro do Sul. 

(GOODMAN; SORJ; WILKISON, 1985). 

Desta forma, os pequenos produtores e agricultores familiares não foram incluídos 

nesse processo de modernização produtiva. Uma das razões seriam os altos custos associados 

à aquisição dessas máquinas e tecnologias. (TEIXEIRA, 2005). Tal feito repercute no campo 

de diversas formas, trazendo uma série de consequências, principalmente os agricultores 

familiares que praticam a agricultura mais voltada para o autoconsumo, levando à migração, 

ao esvaziamento e ao empobrecimento das áreas rurais. 

Essa situação de pobreza rural ainda é pujante nos dias atuais, segundo o IBGE 

(2010), o meio rural apresenta uma grande distorção em relação à área urbana, quanto a 

alguns indicadores, tais como: menor rendimento médio familiar e maior percentual de 

famílias pobres e extremamente pobres. Essa situação é ainda mais grave no meio rural 
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Nordestino. 

Segundo Manso et al. (2011), a região Nordeste, que contempla aproximadamente 

28% da população brasileira, abriga mais de 59% da pobreza extrema do país. A região 

Sudeste, por sua vez, possui mais de 42% dos pobres da população do Brasil e menos de 17% 

dos extremamente pobres. Juntas, as regiões Norte e Nordeste possuem mais de 75% das 

pessoas que vivem abaixo da linha de miséria do país. O total de pessoas extremamente 

pobres na região Nordeste atinge 18,10% de sua população. Na região Norte, este indicador é 

apenas ligeiramente inferior, sendo igual a 16,76%. Nas demais regiões, observam-se valores 

em torno dos 3% no Sul e Sudeste, e dos 4% no Centro-Oeste, evidenciando a enorme 

disparidade ainda existente entre as regiões brasileiras. (MANSO et al., 2011). 

Mesmo com diferentes programas sociais e políticas públicas assistencialistas 

veiculadas, a partir de 2003, a região Nordeste continuou com elevados índices de pobreza e 

êxodo rural. Com efeito, dos 16 milhões de brasileiros (as) que foram diagnosticados (as) pelo 

Plano Brasil Sem Miséria (PBSM), 59% se encontram no Nordeste, com 52% destes na zona 

rural, o que corresponde a mais de 5,0 milhões de pessoas. Muitas delas estão espalhadas pelo 

Semiárido. (MANSO et al., 2011). 

No que tange aos indicadores de educação, levando em consideração as pessoas 

com 25 anos ou mais de idade, observa-se que, nas áreas rurais do país, 52,2% não possuíam 

instrução ou não tinham concluído o ensino fundamental, enquanto apenas 11% tinham curso 

superior completo. Dentre as regiões, o Nordeste e o Norte se destacam negativamente quanto 

às demais, por possuírem o maior percentual referente à parcela sem instrução ou com o 

fundamental incompleto. As regiões Sudeste e Centro-Oeste foram as que possuíram maior 

percentual de pessoas nessa faixa etária com ensino superior completo. (IBGE, 2010). 

Fica claro que o Nordeste ainda é berço de muita pobreza e exclusão social, 

carecendo de projetos que reconheça suas especificidades, promovendo a inclusão social 

dessas pessoas que foram colocados à margem do processo de crescimento e desenvolvimento 

do país. É importante também entender que o conceito de pobreza vai além dos aspectos 

relacionados à renda, como diz Sen (1999). De acordo o autor, a pobreza se trata de 

construção social, fincada na sociedade e traduzida pelo conjunto de privações que as 

populações sofrem. 

Apesar disso, o país alcançou avanços em indicadores de desenvolvimento na 

última década, como revela o relatório do Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento, PNUD (2013), sinalizando uma evolução do índice de desenvolvimento 

municipal (IDHM) do Brasil, ao sair da faixa de Muito Baixo (0,493), em 1991, para Alto 
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(0,727), em 2010, e para (0,755), em 2014.  Contudo, as regiões Norte e Nordeste ainda 

contam com um grande contingente de sua população em situação de extrema pobreza, com 

um número ainda grande de municípios com baixo Índice de Desenvolvimento Humano 

(IDH). (PNUD, 2013).   

Desse modo, na próxima seção, procura-se fazer um retrospecto do cenário de 

crescimento econômico do Brasil e do Nordeste, a partir dos anos 2000, partindo-se do 

entendimento de que o projeto de crescimento, apenas em termos de valor agregado, não é 

capaz de conduzir um processo efetivo de melhoria na qualidade de vida de uma população. 

 

2.2 Crescimento econômico, alcance e limites 

 

Os anos 2000 são marcados por uma reconfiguração da ordem econômica e social 

no Brasil. A reativação da economia, principalmente a partir do ano 2005, foi acompanhada 

por elevação da taxa de crescimento econômico e redução da desigualdade social. 

Essa nova fase experimentada pela economia Brasileira pode ser explicada, em 

um primeiro momento, pelos efeitos do aumento da atividade econômica e da sua capacidade 

de geração de postos de trabalho associados às políticas públicas de redistribuição de renda. 

Aliado a isso, pode-se destacar também os aumentos dos investimentos, tanto públicos como 

privados, que serviram de âncoras para o crescimento da produção e da renda. Desse modo, o 

Brasil conseguiu uma melhora significativa nos indicadores econômicos e sociais, aliando 

crescimento econômico e desenvolvimento social, com uma redução da desigualdade de renda 

corrente e queda dos níveis de pobreza. (DEDECCA, 2014). 

Nesta mesma direção, Fonseca e Fagnani (2013) observaram que o movimento de 

crescimento econômico brasileiro, principalmente a partir de 2002 até 2009, se deu, em parte, 

auxiliado pelo contexto internacional favorável. A política econômica permaneceu assentada 

em um câmbio valorizado, juros altos, metas de inflação, superávit primário e autonomia do 

Banco Central. Mesmo diante da correlação de forças da concorrência capitalista e da 

hegemonia do capital financeiro nacional e internacional, o governo adotou políticas menos 

restritivas, tanto de cunho monetário quanto fiscal, especialmente a crise financeira 

internacional de 2008. 

Em resposta à política econômica adotada internamente e em decorrência de um 

cenário internacional favorável, a partir de 2005, a economia brasileira voltou a comtemplar o 

crescimento econômico em sua agenda e, após quase três décadas de marginalização, o país 

começou a experimentar algumas convergências entre crescimento econômico e melhoria nos 



24 
 

indicadores sociais. (FONSECA; FAGNANI, 2013). 

Além das questões já observadas, merece destaque o aumento do emprego formal, 

as políticas de valorização do salário mínimo, que apenas foram possíveis devido à 

estabilização da moeda e a um maior controle das contas públicas, bem como da política 

assistencialista de transferência de renda, que contribuiu, ainda que discretamente, para o 

aumento da renda das famílias dos estratos inferiores. Desse modo, questões distributivas 

tiveram grande relevância na estratégia de crescimento adotada pelo governo, impulsionadas 

pela recuperação da economia, combate à evasão fiscal aumento da arrecadação e a 

capacidade de gasto do Estado. Esse conjunto de sinergias permitiu que os governos recentes 

retomassem o financiamento aos investimentos produtivos, em infraestrutura e sociais. 

Levou-se, em curto prazo, a uma queda da desigualdade de renda corrente e a redução da 

pobreza monetária. (DEDECCA; LOPREATO, 2013). 

De acordo com a teoria econômica existe uma relação positiva entre distribuição 

de renda e crescimento econômico. Essa discussão ocupa espaço significativo na discussão 

acadêmica e já foi objeto de estudos de vários pesquisadores. O vínculo entre esses dois 

conceitos foi relatado por Simon Kuznets (1955); Nakabashi e Figueiredo (2005) e Araújo, 

Alves e Besarria (2013).  No Brasil, esse movimento pôde ser observado com a recuperação 

da economia e a retomada do crescimento, pois houve um aumento do emprego formal, 

valorização do salário mínimo e melhoria do IDH.  

  Pode-se observar a resposta das novas medidas econômicas adotadas pelos 

indicadores de crescimento auferidos pelo Brasil, a partir de 2005. No triênio 2006-2008, o 

país cresceu, em média, de 5%, ante uma média anual de crescimento de 2,5%, no período de 

1990 e 2005. Contudo, em 2009 houve uma drástica redução de 0,2% do PIB agregado 

brasileiro, em função da crise internacional, e avançou para 7%, em 2010. A partir desse 

período, o crescimento tem sido menor, alcançando média de 2,2% no quadriênio 2011-2014. 

Desde então, o país vive uma grave crise econômica com um retrocesso no PIB brasileiro, 

fechando 2015 com uma queda de 3,8% e 3,6%, em 2016, sendo que a atual taxa de 

desemprego é uma das maiores desde a grande crise do Brasil na época do Governo Collor. 

(IBGE, 2017). 

Enquanto o Brasil experimentava um elevado crescimento econômico, a partir 

2005 até 2012, as regiões Norte e Nordeste também foram atingidas por essa dinâmica e 

começaram a registrar um maior crescimento do PIB per capita, se aproximando da taxa de 

crescimento do Brasil. Em alguns anos veio a alcançar um crescimento superior à média 

nacional. (IBGE, 2015). Contudo, em momentos de crise, como o atual, as economias mais 
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pobres são as primeiras a sofrerem os impactos negativos, e em maior intensidade, do mesmo 

modo, são também as que mais demoram a se recuperar, em virtude da fragilidade econômica.  

No período mesmo período, 2005 a 2012, em que a economia apesentava um ciclo 

virtuoso de crescimento econômico, houve repercussões positivas, tanto sobre o mercado de 

trabalho, quanto na ampliação dos gastos sociais. Ambos os fatores revelam ter havido maior 

articulação entre objetivos econômicos e sociais em relação ao passado. Segundo o Ministério 

do Trabalho e Emprego (MTE), entre 2002 e 2012, mais de 15 milhões de empregos formais 

foram criados e a taxa de desemprego caiu pela metade (de 12,3% para 5,5%). Contudo, em 

virtude da forte crise econômica vivida pelo país nos últimos anos houve um retrocesso nesse 

cenário. Em 2016, a taxa de desemprego foi de 12% no quarto trimestre, representando 12,3 

milhões de desempregados em todo país, o maior percentual desde o início da série em 2012. 

Diante desse cenário, Kuznets (1955) observou em seu trabalho, a necessidade de 

considerar duas questões importantes acerca do crescimento econômico:  

 A desigualdade na distribuição de renda aumenta ou diminui à medida que ocorre 

o crescimento econômico?  

 Quais são os fatores que determinam a desigualdade de renda no longo prazo?  

Essas questões, em geral, evidenciaram a sua preocupação com o grau de 

desigualdade na distribuição de renda, cuja origem poderia estar associada ao crescimento 

econômico, uma vez que apesar da relação entre o crescimento econômico e a distribuição de 

renda, diversos países como China, Índia e até mesmo o Brasil, possuem índices discrepantes 

entre o PIB, o IDH, ou o coeficiente de GINI, que são medidas mais utilizadas   para se 

analisar desigualdade de renda. 

 Neste sentido, observa-se que, apesar do crescimento econômico registrado 

pelo país no período, após meados dos anos 2000, e de uma melhora significativa nos 

indicadores sociais, as desigualdades de ordem econômica e social ainda persistem no Brasil, 

especialmente na região Nordeste. 

Esse cenário mostra que o Brasil ainda carece de políticas específicas, que possam 

reconduzir o ritmo de desenvolvimento nas regiões mais pobres, especificamente e nordeste e 

de gastos públicos bem focalizados para repercutir positivamente tanto em termos de 

crescimento monetário quanto em desenvolvimento social. Desse modo, a próxima sessão irá 

abordar o crescimento econômico a luz da teoria do capital. 
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2.3 Teoria do capital humano 

 

A literatura tradicional, até a década de 1950, explicava o crescimento econômico, 

geralmente utilizando-se de uma meta função de produção (MFP) do tipo Cobb-Douglas.  A 

pressuposição é a de que estando a tecnologia disponível no mercado de certo país, ele teria 

uma oportunidade de crescimento proporcional a ao emprego dos seus fatores de produção. 

(SOLOW, 1956). 

Contudo, dependendo do grau de desenvolvimento dos respectivos países ou 

estados, essa MFP respondia de maneira diferente, daí a importância do capital humano na 

determinação do nível de produto. Portanto, produtividade é aferida através do conceito de 

Produtividade Total de Fatores (PTF), capital (físico e humano) e trabalho. 

Assim, a teoria do Capital Humano foi formaliza Schultz na década de 1960, com 

a publicação anterior àquela década dos estudos de Mincer (1958), Schultz (1962) e Becker 

(1964), onde constataram que o Produto Interno Bruto (PIB) de uma economia é gerado pela 

junção de dois fatores que incrementam essa produtividade: capital físico e capital humano. 

Essa teoria relaciona o crescimento econômico aos investimentos na capacidade humana, ou 

na formação de capital humano. A partir desses pressupostos buscava-se mostrar como os 

países em desenvolvimento a exemplo do Japão, que foram destruídos na Segunda Guerra 

Mundial, conseguiram reconstruir suas economias em tão pouco tempo. Atribuíram parte 

dessa explicação aos elevados indicadores de educação do país.  

Desse período em diante passou a figurar a defesa de que o investimento na 

capacidade humana pode implicar no desenvolvimento na área econômica e no campo 

competitivo de diversos países. Schultz (1962) apresenta a hipótese de que a inclusão do 

capital humano tem relação positiva com o aumento da renda, ou seja, o aumento do estoque 

de capital humano aumenta a renda. Por outro lado, em relação à inclusão de bens de 

produção, ou seja, estruturas, equipamentos e estoques de capital, têm vindo a diminuir em 

relação à renda. Se a razão de todo  capital para a renda permanecer constante,  o crescimento 

econômico, aparentemente  inexplicável, tem origem, principalmente, do aumento no estoque 

de capital humano. (SCHULTZ, 1962). 

Conforme Becker (1964), a noção de capital humano vai além das questões 

relacionadas ao aumento dos níveis de educação ou treinamento. Inclui também cuidados com 

a saúde, hábitos e cultura. Desse modo, a noção de boa educação, treinamento profissional e 

boa saúde se encaixam no conceito tradicional de capital, uma vez que tudo isso eleva a 

produtividade do trabalhado e, como decorrência, incrementa a renda que lhe é auferida no 
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processo de produção, segundo expõe a teoria neoclássica. 

A partir da década de 1980, a teoria do capital humano passou a ser objeto de 

estudo de vários pesquisadores, passando a reconhecê-lo como o principal fator na criação de 

novas ideias e, portanto, para o avanço tecnológico de uma forma geral.  

Nesse período ocorreu um esforço no sentido de se entender quais forças internas 

ao sistema econômico seriam capazes de gerar o crescimento econômico de longo prazo. 

(BARRO, 1990). Na literatura internacional diversos autores escreveram as teorias 

relacionadas ao crescimento endógeno. Na literatura internacional podem ser citados alguns 

dos principais expoentes que postularam sobre essa temática: Romer (1986), Grossman e 

Helpman (1991) e Aghion e Howitt (1992). Ademais, depreende-se da literatura internacional 

de crescimento econômico que fatores como nível de renda inicial são responsáveis pelo 

comportamento das taxas de crescimento dos países. (SOLOW, 1956). Contudo, as literaturas 

mais recentes consideram outras variáveis como determinantes do crescimento, como o nível 

educacional da população. (LUCAS, 1988; BENHABIB; SPIEGEL, 1994; MANKIW, 

ROMER; WEIL, 1992). 

Novas abordagens de teoria do crescimento econômico têm sido utilizadas, Barro 

(1991) realizou um estudo para 98 países entre 1960 e 1985 e concliu que a taxa de 

crescimento do PIB real per capita está positivamente relacionada à inicial de capital humano.  

Barro e Sala-i-Martin (1995) destacaram os benefícios externos do capital 

humano, reconhecendo desempenhar um papel crucial nesse processo de crescimento, uma 

vez que ajudam a evitar a tendência de retornos decrescentes à acumulação de capital. 

Desse modo, fica evidenciado que o aumento no investimento em capital humano 

é um importante fator para o desenvolvimento econômico. Estes investimentos podem 

aumentar a produtividade do trabalhador, gerando ganhos econômicos e também sociais. 

Assim, a próxima seção traz uma discussão teórica acerca da relação entre aumento dos níveis 

educacionais e crescimento econômico. 

 

2.4 Estudos empíricos sobre os efeitos do capital humano para aumento da 

produtividade e do crescimento econômico 

  

A educação é fundamental para produzir e/ou aumentar o capital humano. É um 

processo que permite aos indivíduos adquirir atitudes e conhecimentos que os capacitam para 

o trabalho. Assim sendo, a educação é tida como um dos fatores que auxiliam no crescimento 

de um país e na distribuição social de renda. Diversos estudos empíricos apontam que os 



28 
 

retornos dos investimentos em capital humano são elevados, tanto em países em 

desenvolvimento, quanto nos desenvolvidos. 

Na literatura internacional se podem destacar os trabalhos de Lucas (1988) e 

Mankiw, Romer e Weil (1992), importantes estudiosos que reconhecem a importância do 

nível educacional da população para a teoria do crescimento econômico. Nesse sentido, existe 

uma grande quantidade de estudos macroeconômicos empíricos que corroboram com a teoria 

de que o capital humano é um elemento crucial para o crescimento da renda de uma forma 

direta. 

Schultz (1971) ressalta que a educação é importante instrumento para aumentar os 

rendimentos dos indivíduos, pois, além produzir valores culturais, trata-se de um investimento 

(capital) na pessoa humana, daí o significado de capital humano. Assim, à medida que as 

pessoas vão se capacitando, acumulam capital, o que permite, no futuro, auferir maiores 

rendimentos. 

Não obstante, a literatura mais recente constata uma forte relação entre 

crescimento econômico e capital humano, observado em determinadas regiões, Como 

exemplo, podem ser citados alguns trabalhos empíricos realizados por Benhabib e Spiegel 

(1994), Dowrick (2003), Martin e Herrans (2004) e Permani (2008). Esses estudos 

evidenciaram que o capital humano, dimensionado pelo nível educação da população, 

constitui-se numa importante variável para explicar os modelos de crescimento econômico, 

pois os ganhos de produtividade da população, de uma determinada área geográfica, não estão 

somente relacionados à acumulação de capital físico, mas também ao estoque de capital 

humano que essa população detém. 

No Brasil, diversos trabalhos buscam investigar a contribuição do capital humano 

para o crescimento econômico. Langoni (1973) foi um dos precursores a estudar essa relação. 

Em seu trabalho, ele demonstrou que a qualificação da mão-de-obra impacta positivamente no 

crescimento econômico, como também permite reduzir as desigualdades de renda. 

Na literatura mais recente que trata dessa relação de capital humano e crescimento 

econômico pode-se destacar, Souza (1999), Nakabashi e Figueiredo (2008), Cangussu, 

Salvato e Nakabashi (2010) e Araújo e Alves e Besarria (2013), além de Lemos (2015). 

No estudo de Cangussu, Salvato e Nakabashi (2010), os autores concluíram que o 

capital humano possui papel fundamental na determinação do crescimento econômico em 

todos os estados brasileiros e que o capital humano é essencial para explicar o diferencial de 

renda entre os estados brasileiros. Assim, segundo os autores, o acesso à educação de boa 

qualidade conduz os mais pobres a uma melhor posição no mercado de trabalho e a romperem 
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o círculo da pobreza e, consequentemente, a elevar os níveis de crescimento do país. 

Outra questão importante no que concerne a essa discussão é reconhecer que não 

somente os anos de estudos ou volume de gastos investidos em educação são importantes. É 

relevante também investigar a qualidade dos serviços de educação sobre o crescimento 

econômico, a exemplo de Hanushek e Kimko (2000). O diferencial do trabalho supracitado 

está em analisar, não somente o estoque de capital humano, como também a inclusão da 

variável que mede a qualidade do ensino. De fato, os resultados encontrados apontaram uma 

forte relação entre qualidade da educação e crescimento da renda per capita. 

Além dos anos de estudo, outra variável importante na teoria do capital humano é 

o estado de saúde da população. Fein (1964) foi um dos pioneiros na abordagem da relação 

entre saúde, desenvolvimento e crescimento econômico. Ele apresentou, na primeira 

"Conferência sobre a Economia dos Serviços de Saúde", um importante trabalho sobre as 

relações entre os programas de saúde, desenvolvimento e crescimento econômico. Em sua 

apresentação, fez uma revisão de estudos, desde o século XVII, que trata da temática do valor 

econômico da vida humana. Introduziu também no seu discurso o conceito de "capital 

humano", além de dedicar especial atenção à importância dos investimentos em programas de 

saúde nas nações subdesenvolvidas. 

O trabalho realizado por Knowles e Owen (1995) é bastante relevante na 

discussão de estado de saúde associada ao capital humano. Eles estenderam a estimação 

realizada e incrementaram ao estoque de capital saúde aquela função de produção proposta 

por Solow (1956) e expandida por incluindo Mankiw, Romer e Weil (1992).   

Barro (1996), em análise similar, estendeu o modelo de crescimento estimado por 

Barro (1991) e inovou ao incluir a variável proxy para o estado inicial do capital saúde. Os 

resultados encontrados evidenciam uma relação positiva e significativa entre o estoque de 

saúde inicial da população e a taxa de crescimento econômico, independente do tipo de 

medida do estoque de saúde utilizada.  

Os trabalhos de Bhargava et al. (2001) e Bloom, Canning e Sevilla (2001), que 

utilizam dados em painel para diferentes países, também evidenciaram uma relação positiva 

entre saúde e crescimento econômico. 

No Brasil, essa abordagem que relaciona saúde e crescimento econômico ainda é 

recente. Foi abordada pela primeira vez, em 2000, em um conjunto de trabalhos apresentados 
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à Organização Pan-Americana de Saúde2. Dentre esses trabalhos, pode-se destacar Mora e 

Barona (2000) e Cermeno (2000). 

Mora e Barona (2000) utilizaram o método de mínimos quadrados em três 

estágios, incluindo a variável proxy para o estado saúde, utilizada por Barro (1996), para os 

estados brasileiros. Os resultados encontrados foram significativos, apontando para uma 

relação entre estado de saúde e crescimento econômico. Cermeno (2000) replicou, em seu 

estudo, o modelo de crescimento proposto por Mankiw, Romer e Weil (1992), utilizando a 

modelagem de dados em painel para um período de quinze anos, entre 1980 e 1995, para 

todos os estados brasileiros. 

Figueiredo, Noronha e Andrada (2003) investigaram o crescimento econômico 

brasileiro na década de 1990, a partir da análise do efeito indireto do estado de saúde sobre o 

crescimento econômico, bem como sua relação com a escolaridade. Para a verificação desses 

efeitos foi adicionado uma proxy para o estado de saúde para identificar o efeito direto dessa 

variável e se havia alteração no efeito da escolaridade sobre o crescimento econômico. Os 

principais resultados encontrados mostraram que a saúde afeta positivamente o crescimento 

econômico, especialmente por meio de sua interação com a escolaridade.  

Esses estudos concluíram uma relação positiva entre capital humano, 

dimensionados por anos de estudo e crescimento da renda. Contudo, não há estudos que 

busquem investigar essa relação para o meio rural, em especial o rural nordestino, que é 

marcado por suas especificidades climáticas e sociais. 

 

2.5 Produtividade do trabalho no Brasil 

 

O aumento da produtividade do trabalho é tema central na discussão econômica, 

uma vez que esse é o fator que determina o crescimento econômico de longo prazo e, 

consequentemente, o bem estar social.  Os ganhos de produtividade refletem toda a eficácia e 

desenvolvimento do setor produtivo de um determinado país ou região e, de certo modo, 

refletem também o nível de desenvolvimento daquela sociedade. (MOREIRA, 1991). 

Desse modo, a produtividade do trabalho é um importante fator na determinação 

do crescimento econômico. Nesse sentido, a chamada Produtividade Total dos Fatores (PTF), 

exerce importante papel na análise de crescimento econômico, pois associa o crescimento da 
                                                            
2 Conjunto de trabalhos sobre a relação entre Crescimento Econômico, Saúde e Desigualdade de renda nos países 
da América Latina e Caribe elaborado May er et all (2000) e submetido à OPAS para o Regional Competitions 
Investiment in Health and Economic Growth.  
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economia com melhoras no processo produtivo, seja por avanços tecnológicos, melhorias nos 

insumos na gestão da produção. (MENEZES FILHO; CAMPOS; KOMATSU, 2014). 

Schultz (1964) teve sua obra reconhecida por ter analisado o crescimento 

econômico, a partir do setor agrícola, e por apreciar a agricultura nos países em 

desenvolvimento. Ao contrário de muitos de seus contemporâneos, que se restringiam a fazer 

estudos no setor industrial. Schultz (1964) trabalhou com a hipótese de que o setor agrícola 

pode potencializar o crescimento econômico das nações pobres, desde que estas modernizem 

suas técnicas produtivas, como ocorre nos países desenvolvidos. 

É importante ressaltar que o Brasil vem se destacando, nos últimos anos, como 

importante produtor agrícola mundial. Tal feito se deve a uma série de transformações que o 

país passou em seu processo produtivo, ao longo da história. Assim, teve início o chamado 

processo de industrialização do país e, posteriormente, a modernização agrícola que 

transformou sua estrutura produtiva. Isso ocorreu em virtude das diversas transformações 

ocorridas nas últimas décadas, dentre as quais se pode citar a modernização produtiva do setor 

agrícola induzida pela revolução verde acorrida na década de 1960, introdução de técnicas e 

fatores de produção mais avançadas, além de políticas públicas destinadas à melhoria e 

avanço do setor agrícola. Essa época marcou o início da formação do complexo agroindustrial 

(CAIS) no Brasil. Todas essas transformações conferiram um novo dinamismo para a 

agricultura brasileira, tornando o país potencialmente forte na produção agrícola no cenário 

mundial. (TEIXEIRA, 2005). 

Como observa Gasques et al. (2010) ocorreu uma série de mudanças estruturais 

na agropecuária brasileira que repercutiram em uma maior produtividade dos fatores, como, 

por exemplo, o aumento de uso de máquinas e equipamentos, em substituição ao pessoal 

ocupado. Também merece destaque o papel das políticas agrícolas com investimentos em 

pesquisas, qualificação da mão de obra, financiamentos e gestão dos estabelecimentos. Todos 

esses fatores contribuem para potencializar a aumento da produtividade do setor agropecuário. 

A dinâmica do setor produtivo é bastante complexa, Vieira Filho e Silveira (2012) 

ressaltaram o papel dos investimentos em processos produtivos, permitindo gerar inovações 

tecnológicas e combinação eficiente de insumos, que garante maior eficiência no processo 

produtivo, gerando vantagens comparativas. 

Assim, percebe-se a importância também fator capital humano, como importante 

impulsionador da produtividade do trabalho, já que repercute na maior eficiência produtiva, 

desenvolvimento e melhoramento de técnicas que permitem alavancar a produtividade do 

trabalho. Desse modo, Gray, Jackson e Zhao (2011) destacaram que a capacitação das pessoas 
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e investimentos em pesquisa e desenvolvimento, o chamado (P&D), são fatores extremamente 

relevantes para o alcance de maior produtividade, pois provocam melhores níveis de 

conhecimento, ou alcance de novas tecnologias que permitem alterar as práticas de produção, 

conduzindo para maiores níveis de produtividades do trabalho. 

Lucas (1988) observou que o capital humano, dimensionado principalmente pela 

educação, repercute na qualidade do trabalho e é um dos principais fatores determinantes de 

acumulação de capital. No seu modelo, a variável investimento em capital humano 

proporcionou externalidades positivas, que proporcionaram aumento do nível tecnológico.  A 

variável capital humano foi considerada como um fator acumulável e fonte de crescimento 

econômico. 

França, Gasparini e Loureiro (2005), destacaram a importância da educação e 

evidenciaram a necessidade de ela ser reconhecida como um fator de crescimento econômico, 

tendo em vista a associação com a produtividade do fator trabalho, como sugere a teoria do 

capital humano. Sabe-se que a produtividade do trabalho está relacionada à eficiência 

econômica, onde se consegue gerar maior quantidade utilizada de produto por unidade de 

fator de produção. Desse modo, é valido salientar que o aumento da produtividade do 

trabalho, associada a melhores níveis educacionais, além de antecipar o crescimento 

econômico, contribui para a redistribuição da renda, uma vez que repercute em maiores 

ganhos salarias, particularmente em países e regiões mais pobres, onde geralmente 

apresentam salários muito baixos. 

Com efeito, diversos estudos, tanto internacionais quanto nacionais procuram 

provar essa correlação positiva entre capital humano e ganhos de produtividade e crescimento 

econômico. Nesse sentido, Felema, Raiher e Ferreira (2013) realizaram um estudo em que 

buscaram determinar a produtividade da terra e do trabalho para o ano de 2006, para os 

estados e munícipios brasileiros. Como principais conclusões evidenciaram a heterogeneidade 

entre as regiões brasileiras, ficando o Nordeste com a pior produtividade do trabalho, se 

comparado às regiões Sul e Sudeste. Na análise por munícipios, a região Nordeste também 

obteve grande disparidade em relação às demais.  

As melhores produtividades, segundo esse estudo de Felema, Raiher e Ferreira 

(2013) foram encontradas na região Sul, com maior média e menor desigualdade, no caso da 

região Centro-Oeste se observou, na média bons resultados, contudo os resultados 

apresentaram grandes heterogeneidades. Para a região Norte, os dados mostraram 

produtividade intermediária. 

Sob esta perspectiva Scarpin, Pinto e Silva (2007) analisaram os fatores 
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condicionantes do crescimento econômico da região Sul do país. Suas conclusões apontaram 

que a despesa com agricultura, defasada em dois anos, mostrou-se, de maneira geral, 

significativa para os estados. 

Lemos (2015) mostrou uma aplicação da teoria do capital humano no Nordeste e 

no semiárido brasileiro. Em seu trabalho testou a hipótese de que, face à composição do 

índice de Vulnerabilidade Induzida (IVI), que envolve indicadores de privações de educação e 

de acesso aos serviços ambientais, como água encanada, saneamento e coleta de lixo, torna os 

sujeitos menos produtivos. As conclusões do seu estudo mostraram que o índice de 

vulnerabilidade interfere negativamente na produtividade do trabalho e que, quanto maior for 

o índice de vulnerabilidade, menor será a produtividade. O estudo de Lemos (2015) concluiu 

que o impacto é maior, em valores absolutos, nas áreas fora do semiárido do Nordeste 

brasileiro. 
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3 METODOLOGIA 

 

Neste tópico serão tratadas as questões metodológicas do presente trabalho. Ele está 

dividido em dois principais subtópicos, primeiro serão descritas detalhadamente as bases de 

dados utilizadas para a seleção das variáveis e posteriormente serão descritos os métodos de 

análises utilizados para avaliar o impacto do capital humano para o aumento da produtividade 

do trabalho. 

 

3.1 Base de dados 

  

A base de dados utilizada foi obtida da Pesquisa Nacional de Amostra por 

Domicílio (PNADs), para todos os estados do Brasil fazendo os recortes para os meios rural e 

urbano, no período compreendido entre 2004 a 2015. 

A variável produtividade do trabalho foi definida pela relação entre o PIB e a 

população maior ou igual a 15 anos de idade, que vem a ser a população economicamente 

ativa (PEA)3 de cada estado. Para a coleta de dados referentes aos PIB urbano e rural 

recorreu-se ao PIB setorial que está disponível na base SIDRA do IBGE. Dessa forma, o PIB 

agropecuário foi utilizado como proxy do PIB rural. A soma dos PIB industrial e de serviços 

foi utilizada como proxy para PIB urbano. O horizonte de tempo da pesquisa compreende a 

série os anos de 2004 a 2015. Como não têm PNADs para o ano de 2010, esses valores foram 

obtidos através da interpolação dos valores referentes os anos de 2009 e 2011. Os valores 

referentes ao PIB setorial para 2015 ainda não estão disponível na base do IBGE, para tanto 

foi estimada a reta de tendência e, a partir dela, estimado o PIB de 2015. 

A variável escolaridade foi dimensionada pelo número de pessoa, em cada estado 

com mais de nove (9) anos de estudo, segundo a Resolução CNE/CEB nº 3/2005, de 3 de 

agosto de 2005 do Ministério da Educação (MEC). Segundo essa Resolução, esse é tempo 

mínimo para a conclusão do ensino fundamental. 

A proxy de saúde foi definida a partir do índice de saneamento (ISAN), que foi 

criado na pesquisa, a partir das variáveis relativas à saúde preventiva quais sejam (acesso à 

água encanada, saneamento minimamente adequado e coleta sistemática de lixo feita direta ou 

indiretamente). Estas variáveis se justificam com a publicação do Human Development 

Report (HDR) de 2006, que traz uma extensa discussão quanto à importância do acesso aos 

                                                            
3 Nova faixa de idade adotada pelo IBGE a partir de 2011, para definir população economicamente ativa, antes 
era considerado crianças a partir de 10 anos de idade. 
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serviços de água tratada e saneamento, como fatores condicionantes a um melhor padrão de 

saúde bem-estar social, que contribuem para o incremento do desenvolvimento humano. 

Segundo aquele relatório, a água de qualidade e o saneamento estão entre os mais poderosos 

medicamentos disponíveis pelos governantes para reduzir doenças. Investimentos nessas áreas 

eliminarão vários males, salvando vidas. (HUMAN DEVELOPMENT REPORT, 2006). 

 

3.2 Método de análise 

 

Para alcançar os objetivos propostos nesse trabalho a estratégia metodológica foi 

dividida em duas etapas: Incialmente se construiu o índice de saneamento (ISAN), que foi 

utilizada como proxy para saúde, um das componentes do capital humano. Em seguida, foi 

estimado o modelo de regressão utilizando-se da estratégia de dados em painel. 

Por se tratar de um complexo de variáveis, optou-se por uma análise estatística 

multivariada dos dados, por ser uma extensão natural das análises univariadas e bivariadas. 

Enquanto a análise univariada estuda os comportamentos e as distribuições de uma variável 

aleatória isolada, a análise bivariada estuda as associações e correlações e elabora as análises de 

duas variáveis simultaneamente. A análise multivariada, por sua vez, é utilizada para estudar 

modelos envolvendo mais de duas variáveis em que todas elas sejam aleatórias e 

interrelacionadas, de modo que seus diferentes efeitos não possam ser interpretados de forma 

separada. (FÁVERO et al., 2009).  

Na construção do ISAN foi necessário estimar os pesos associados às variáveis que o 

compõem. Nestes casos, na literatura disponível haverá duas possibilidades. Uma delas, a mais 

discutível, é o pesquisador atribuir arbitrariamente os pesos associados a cada um dos indicadores. 

Nesses casos, em geral, o pesquisador que cria o índice costuma atribuir ponderações iguais para 

todos os indicadores, sempre com a cautela de que os pesos tenham soma unitária. Esta foi a 

estratégia utilizada para a construção, por exemplo, do índice de desenvolvimento humano (IDH), 

que foi apresentado pela primeira vez como aferidor do conceito de desenvolvimento humano em 

1990. (LEMOS, 2012). 

Outra estratégia na definição dos pesos associados aos índices a serem criados é 

estimá-los através das interrelações existentes entre os seus indicadores. Nesses casos, não haverá 

qualquer interferência do pesquisador na magnitude desses pesos, evitando algumas das potenciais 

críticas a que todos os índices estão sujeitos. (BRIGUGLIO, 2003). Esta foi a opção para o 

presente trabalho. 

Assim, optou-se pela utilização da técnica de Análise Fatorial (AF), com 

decomposição em componentes principais (CP). Vale frisar que a finalidade do uso deste modelo 
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é para estimar os pesos relacionados aos índices constituídos, a partir das variáveis e que foram os 

instrumentos de avaliação da pesquisa. Isto no intuito de revelar as relações que devem existir 

entre as variâncias das variáveis envolvidas na pesquisa, os quais servirão de base para a 

construção do índice de Saneamento (ISAN). 

Realizada a etapa de preparação dos dados, foi necessária a execução de alguns testes 

para validar o uso da análise fatorial: normalidade e linearidade e análise da matriz de correlações 

com valores significativos. Esses testes foram feitos no software Statistical Package for the Social 

Sciences (SPSS) versão 20. 

 

3.3 Método de decomposição em componentes principais no que se aplica ao estudo 

 

Nesta seção foi feito um breve resumo do método de análise multivariada que, no 

presente estudo, foi a decomposição em CP, que é de utilidade para a aferição dos pesos 

utilizados para aferir o índice de saneamento. A análise multivariada, de uma forma geral, 

refere-se a todos os métodos estatísticos que analisam simultaneamente as múltiplas medidas 

em cada indivíduo ou objeto sob investigação. Qualquer análise simultânea de mais de duas 

variáveis é considerada como análise multivariada. 

A análise fatorial, ou análise do fator comum, trata-se de uma das técnicas 

multivariadas que se ancora na interdependência que objetiva sintetizar as relações observadas 

entre um conjunto de variáveis que estejam interrelacionadas. O instrumento busca identificar 

fatores comuns. Assim, o principal objetivo da análise fatorial é possibilitar uma 

simplificação, ou redução, de um grande número de variáveis, por meio da determinação das 

dimensões dos fatores comuns. 

Conforme Maroco (2007), a análise multivariada consiste em uma técnica 

estatística de análise exploratória de dados que objetiva descobrir e avaliar a estrutura de um 

conjunto de variáveis interrelacionadas para, a partir delas, construir uma escala de medidas 

para fatores intrínsecos que, de alguma maneira, controlam as variáveis originais. Desse 

modo, a partir das correlações observadas entre as variáveis originais, a análise fatorial estima 

os fatores comuns que são subjacentes às variáveis e não diretamente observáveis. 

Ainda segundo o autor, o objetivo primordial da análise fatorial é atribuir um 

escore (quantificação), a constructos ou fatores, que não são diretamente observáveis. Desse 

modo, esses novos escores se tratam de uma representação parcimoniosa da informação 

presente nas diferentes variáveis e é capaz de resumir a informação presente nelas, em um 

número menor de fatores, que não são diretamente observáveis. Uma das grandes vantagens 
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desse método é que esses fatores permitem identificar as relações estruturais entre as variáveis 

que, possivelmente, passariam despercebidas no conjunto de variáveis originais.  

Neste sentido, a técnica transforma um conjunto de variáveis correlacionadas em 

outro grupo menor de variáveis, de maneira a reduzir a complexidade e facilitar a 

interpretação dos dados. Assim, a referida técnica busca verificar quantos fatores há no 

modelo e o que eles representam, embora nomeá-los não seja uma tarefa objetiva. (FÁVERO 

et al., 2009). 

Na análise de um fator comum, as variáveis são agrupadas em função de suas 

correlações. Portanto, variáveis compões determinado fator devem ser altamente 

correlacionadas entre si e fracamente correlacionadas em outro grupo que pode ser não 

correlacionado, de maneira a reduzir a complexidade e facilitar a interpretação dos dados. 

(JOHNSON; WICHERN, 2007). 

 Hair et al. (2005 apud Fávero et al., 2009) afirmam que um fator representa a 

combinação linear das variáveis originais. Assim, os fatores também representam as 

dimensões latentes que resumem ou explicam o conjunto original de variáveis observadas. 

Neste sentido, os autores elencam algumas suposições subjacentes à análise fatorial: 

 
 Normalidade e linearidade: desvios na normalidade e na linearidade podem reduzir as 

correlações observadas entre as variáveis e, portanto, prejudicar a solução. 

 Matriz de correlações com valores significativos: o pesquisador deve garantir que a 

matriz de correlações apresente valores altos o suficiente para justificar a aplicação da 

análise fatorial. Se a inspeção visual da matriz de correlações não indicar um número 

substancial de valores dos coeficientes de correlação de Pearson superiores a 0,30, sua 

utilização possivelmente será inadequada.  

Sobre o tamanho da amostra (2005 apud Fávero et al., 2009) afirmam que, em 

geral, se aplica análise fatorial para amostras iguais ou superiores a cem (100) observações. 

Geralmente se utilizam cinco (5) vezes mais observações do que o número de variáveis que 

compõem o banco de dados, sendo recomendado que este coeficiente seja de, no mínimo, dez 

(10) observações para cada variável.  

Outra observação importante, antes de utilizar a análise fatorial, é quanto à 

existência de outliers e se a distribuição dos dados é viesada. Isto porque esses dois 

fenômenos podem distorcer os resultados, uma vez que alteram as estimativas das médias e 

dos desvios padrão e, consequentemente, as estimativas das covariâncias e das correlações.  

Basicamente, a AF pode ser dividida nas seguintes etapas:  
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 análise da matriz de correlações e adequações da utilização da AF;  

 extração dos fatores iniciais e determinação do número de fatores;  

 rotação dos fatores;  

 interpretação dos fatores. 

 

3.3.1 Modelagem da análise fatorial 

 
A modelagem da análise fatorial, em geral, pode ser representada da seguinte 

forma:  

 

ܺ = ߙF + ߝ                                                                                                                            (1) 

                                                                                                                                                                         

Em que:  

ܺ = i-ésimo escore da variável analisada;  

F = fator aleatório comum para todas as variáveis medidas;  

  ;E(F) = 0 = (ߝ)  = componente aleatório, Normalmente, Eߝ

 = constante chamada de carga fatorial (loading), que mede a importância dos fatores naߙ

composição de cada variável (correlação). 

A variância de ܺ é dada por: 

 

Var ( ܺሻ= Var(ߙF + ߝ) 

Var ( ܺሻ= Var ( F) +Var ( ߝ) 

Var ( ܺሻ= ߙ2 Var(F ) + Var ( ߝ) 

Var ( ܺሻ= ߙ2 Var(ߝ) 

 

Em que: 

 ; é uma constanteߙ

F e ߝ são independentes, e a variância de F é igual a 1. 

 

Como Var ( ܺሻ=1, tem-se: 

 (2)                                                                                                                (ߝ)2 Varߙ=1
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O modelo considera que as p variáveis observáveis (X1, X2, X3,,,,, Xp), extraídas 

de uma população com vetor de média μ e matriz de covariância Σ são linearmente 

dependentes de algumas variáveis não observáveis F1, F2, F3... Fm, denominadas de fatores 

comuns e de p fatores adicionais de variação 1, 2, 3... p, denominadas de erros ou fatores 

específicos. (JOHNSON; WICHERN, 2007). 

Normalmente, a estrutura inicial das estimativas das cargas fatoriais não é 

definitiva. Para confirmar, ou rejeitar a estrutura inicial, o método de análise fatorial 

proporciona a possibilidade de fazer-se a rotação da estrutura inicialmente estimada. Existem 

diferentes métodos de rotação que, tanto podem ser ortogonal, como oblíquo. No entanto este 

procedimento de rotação apenas é utilizado quando se tem a definição de mais de um fator. 

Leitores interessados em maiores detalhes sobre método de rotação ortogonal ou não, podem 

consultar os trabalhos de Johnson e Wichern (2007). 

Estimam-se os escores associados ao(s) componente(s) obtido(s). Por definição, o 

escore fatorial irá situar cada observação no espaço dos fatores comuns. Assim, para cada 

fator ݔ, o i-ésimo escore fatorial que pode ser extraído é definido por ܺ, efetuando a 

padronização de X (média 0 e desvio padrão 1), o modelo fatorial passa a ser descrito, 

genericamente, por meio da Equação 3 e pode ser expresso pela seguinte equação:  

 

ܺ = ߙଵܨଵ + ߙଶܨଶ +,,, ߙܨ + ߝ (i = 1,,,,, p)                                                                    (3) 

 

Em que: 

Xi representa as variáveis padronizadas, as cargas fatoriais; 

 ; os fatores comuns e os fatores específicosܨ

 ;  os fatores específicosߝ 

De acordo com Maroco (2007), o modelo anterior assume as seguintes premissas: 

 

1) os fatores comuns  ܨ são independentes (ortogonais) e igualmente distribuídos, com média 

0 e variância 1 (k = 1, ,,,, m); 

2) os fatores específicos ( ߝ ) são independentes e igualmente distribuídos, com média 0 e 

variância   ψ (i = 1, ,,,, p); 

 ;são independentes	ߝ   eܨ (3

 

O termo ψ representa a variância de ߝ, ou seja  Var( ߝ)=	ψ 
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Os fatores podem ser estimados por combinação linear das variáveis, mostrados 

da seguinte forma:  

 

ଵ = ݀ଵଵܨ ଵܺ + ݀ଵଶܺଶ +,,, ݀ଵ ܺ 
ଶ = ݀ଶଵܨ ଵܺ + ݀ଶଶܺଶ +,,, ݀ଶ ܺ 

. 

. 

. 
 = ݀ଵܨ ଵܺ + ݀ଶܺଶ +,,, ݀ ܺ                                                                                           (4) 
                                                 
Onde: 

  são os fatores comunsܨ 

 ݀ os coeficientes dos escores fatoriais  

ܺ as variáveis originais 

 
O escore fatorial resulta da multiplicação dos coeficientes ݀ pelo valor das 

variáveis originais. No caso de mais de um fator, o escore fatorial corresponderá às 

coordenadas da variável em relação aos eixos (fatores).  

A variância de ܺ é dada por: 

 

Var ܺ = Var( ߙଵܨଵ + ߙଶܨଶ +,,, ߙܨ + ߝ )=1       

Var ܺ= ߙଵ
ଶ ଶߙ +  

ଶ ߙ+,,,+  
ଶ  +  ψ       

 

A variância de ܺ pode ser decomposta em duas partes: 

 

     Var ܺ=       ߙଵ
ଶ 		 ଶߙ	

ଶ 		, , , ߙ
ଶᇣᇧᇧᇧᇧᇧᇧᇤᇧᇧᇧᇧᇧᇧᇥ +	ψด                                                                             (5) 

 

A Comunalidade ( ݄
ଶ  + ߙଶ

ଶ ߙ+,,,+  
ଶ  ) representa uma estimativa da variância Xi 

que é explicada pelos fatores comuns e ψé a conhecida como especificidade de Xi, uma vez 

que esta não está ligada ao fator comum. Assim, a comunalidade é um índice da variabilidade 

total explicada por todos os fatores para cada variável. 

 

Var ܺ=  ݄
ଶ  +  ψ  (i = 1, 2, ,,,, p) 

 

Comunalidade Variância específica 
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3.3.2 Adequação do modelo de Análise Fatorial 

 

Alguns procedimentos são necessários para que seja feita a análise fatorial da 

maneira adequada, assim, deve-se seguir os alguns passos: 

 Analisar a matriz de correlações; 

 Verificar a estatística Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) 

  Teste de esfericidade de Bartlett e analisar a matriz anti-imagem, (FÁVERO et al, 

2009). 

 

3.3.3 Matriz de correlação 

 

A matriz de correlação mede a associação linear entre as variáveis por meio do 

coeficiente de correlação de Pearson. A matriz de correlações deve ser examinada, no intuito 

de verificar se existem valores significativos para justificar a utilização da técnica. Caso as 

correlações entre todas as variáveis sejam baixas (inferiores a 0,3), a análise fatorial não será 

adequada.  

 

3.3.4 Testes de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) e teste de Esfericidade de Bartlett 

 

A utilização desses testes tem o intuito de avaliar a hipótese de que a matriz das 

correlações pode ser a matriz identidade com o determinante igual a 1.  A aplicação do teste 

de esfericidade de Bartlett é feita para analisar a matriz de correlações e verificar a adequação 

da AF.  

Caso a matriz de correlações seja uma identidade significa que as interrelações 

entre as variáveis (elementos das diagonais secundarias da matriz de correlação inferiores a 

0,3) são estatisticamente iguais a zero (0). Sendo assim, deve-se reconsiderar a utilização de 

análise fatorial. 

Se não rejeitar a hipótese nula (H0: a matriz de correlações é uma matriz 

identidade), isso significa que as variáveis não estão correlacionadas e, nesse caso, não seria 

adequado o uso da AF. Mas, se a hipótese nula for rejeitada, haverá indícios de que existem 

correlações significativas entre as variáveis originais. É válido frisar que, neste teste, as 

variáveis necessitam apresentar normalidade multivariada.  

A estatística Kaiser-Meyer-Olkin (KMO), apresentada na Equação (6), é utilizada 

para comparar as correlações simples com as correlações parciais. 
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ܱܯܭ ൌ
∑ ∑ ೕ

మ
ೕ

∑ ∑ ೕ
మ

ೕ ା∑ ∑ ೕ
మ

ೕ
                                                                                               (6) 

Em que: 

 ;= coeficiente de correlação entre as variáveisݎ

 ;= coeficiente de correlação parcialߙ

 

A os valores da estatística do teste KMO variam de 0 a 1, e avaliam se a amostra é 

adequada ao grau de correlação parcial entre as variáveis, que deve ser pequeno. Portanto, 

quanto mais próximo de zero (0), indica a inadequação da utilização da análise fatorial, ou 

seja, correlação fraca. Por outro lado, quanto mais próximo de um (1), mais adequada é a 

utilização da técnica. Os intervalos de análise dos valores KMO estão representados no 

Quadro 1. 

 
Quadro 1- Estatística KMO (Keiser- Meyeir-Olkin) 

Valores do KMO Adequação para a Análise Fatorial 
1 - 0,9 Muito boa 

0,8 – 0,9 Boa 
0,7 – 0,8 Média 
0,6 – 0,7 Razoável 
0,5 – 0,6 Má 

< 0,5 Inaceitável 
Fonte: Fávero et al. (2009). 

 

3.3.5 Extração dos fatores 

 

 Há basicamente dois métodos principais que podem ser utilizados para 

obtenção dos fatores a Análise dos Componentes Principais (ACP) e Análise dos Fatores 

Comuns (AFC). 

A ACP considera a variância total dos dados e tem como característica a busca 

por uma combinação linear das variáveis observadas, de maneira a maximizar a variância 

total explicada. Caso as variáveis sejam determinadas X1, X2, X3 ... Xi forem altamente 

correlacionadas, elas serão combinadas de modo a formar um fator que explicará a maior 

quantidade de variância na amostra. O segundo componente terá a segunda maior quantidade 

de variância e não será correlacionada ao primeiro e, assim, consecutivamente. (FÁVERO et 

al., 2009). 

Por outro lado, na AFC, os fatores são estimados com base na variância comum, 

também chamada de comunalidade. Aquela compartilhada entre as variáveis, a variância 
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específica é aquela ligada à variável individual, e o termo de erro representa a variância ligada 

aos fatores aleatórios. (FÁVERO et al., 2009). 

Além da ACP e AFC, Reis (2001 apud Fávero et al., 2009) ainda destaca os 

seguintes métodos: 

 Máxima verossimilhança - indicado quando se trata de uma amostra de indivíduos 

retirados de uma população normal e se pretende explicar a estrutura latente da 

matriz de correlação; 

 Mínimos Quadrados Ordinários (MQO) e Mínimos Quadrados Generalizados 

(GLS) - objetivos semelhantes aos do métodos anterior, ou seja, indicado quando 

se trata de uma amostra de indivíduos retirados de uma população normal. 

 ALPHA - parte do pressuposto de que as variáveis em estudo constituem uma 

amostra do universo de variáveis existentes, e de que os indivíduos compõem toda 

a população. 

 

3.3.6 Indicadores incluídos na análise fatorial desse estudo 

 

 Neste estudo a análise fatorial foi empregada para a construção do índice de 

saneamento (ISAN), que será utilizada nesse trabalho como uma proxy de saúde, justificada 

pela publicação do Human Development Report (HDR) de 2006. 

A construção do ISAN se dará a partir das seguintes variáveis: 

 percentual da população no i-esimo estado e no período t que tem acesso a água 

encanada; 

 percentual da população no estado “i” e, no ano. tem acesso ao serviço de coleta 

de lixo direta ou indiretamente t-esimo ano; 

 percentagem da população no estado “i” e no período “t” que tem acesso ao 

serviço de esgotamento sanitário ou a pelo menos uma fossa séptica no domicílio. 

 

3.4 Dados em painel 

 

Os dados utilizados na estimação da relação de causa-efeito entre a escolaridade e 

o ISAN que explicam a produtividade dos estados consistem em uma série que cobre os anos 

de 2004 a 2015 e todos os 27 estados e o Distrito Federal. Portanto, classicamente, consiste 

em amostra cujos dados estão dispostos em cross section (os estados e Distrito Federal ao 
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longo dos anos) e séries temporais para todos os estados. 

Nesses casos, os procedimentos econométricos sugerem a utilização da técnica em 

painel. Segundo Madalla (2003), o termo “dados em painel” é um conjunto de observações 

sobre os mesmos indivíduos organizados ao longo do tempo. Consiste, portanto, na 

combinação de dados de corte transversal e dados de séries temporais. 

Na mesma direção, Loureiro e Costa (2009) apontam as vantagens na utilização 

de método, pois eles propiciam mais graus de liberdade e maior variabilidade na amostra, em 

comparação aos dados em cross section ou em séries temporais tratados isoladamente, o que 

apura a eficiência dos estimadores econométricos. Além disso, esse tipo de análise de dados 

contém informações que possibilitam uma melhor investigação sobre a dinâmica das 

mudanças nas variáveis, tornando possível considerar o efeito das variáveis não-observadas. 

O modelo simples de dados em painel pode ser apresentado da seguinte forma:   

 ܻ௧= ߚ + ݅ߙXit + ܷ௧                                                                                                         (7) 

Em que: 

  ;é a variável dependente ݐܻ݅

  ;representa a matriz das variáveis explicativas ݐ݅ܺ

  ;é o vetor de coeficientes angulares a serem estimados ߚ

 refere-se ao parâmetro de intercepto desconhecido para cada indivíduo e representa a ݅ߙ

heterogeneidade não observada do modelo;  

  ,0=(݅ߙ,݅ܺݐ݅ݑ)ܧ é o erro estocástico em que, por suposição ݐ݅ݑ

O subscrito i denota i = 1, 2, ,,,, n, para as diferentes unidades observáveis,  

E o subscrito t representa t = 1, 2, ,,,, t, para o período de tempo que será analisado. 

Na equação (7) considera-se ߙ e ߚ como constantes iguais para todos os 

indivíduos, não considerando a heterogeneidade dos dados. Assumindo que a heterogeneidade 

esteja incluída no termo de erro, entretanto depara-se com a probabilidade de que o termo de 

erro esteja correlacionado com alguns regressores do modelo, ou seja, aumenta 

consideravelmente a possibilidade de os coeficientes estimados serem tendenciosos e 

inconsistentes. 

Para Loureiro e Costa (2009), o problema associado à heterogeneidade não 

observada é um dos problemas mais frequentes na análise de dados em painel. Nesse caso, 

haveria fatores que determinam a variável dependente, mas que não estão sendo considerados 
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na equação dentro do conjunto de variáveis explicativas, por não serem diretamente 

observáveis ou mensuráveis. Levando em consideração a heterogeneidade não-observada, a 

equação (7) pode ser reescrita da seguinte forma:  

 

 (7.1)                                                                                      ݐU݅ + ݅ܿ + ݐ݅ܺߚ + ݅ߙ = ݐܻ݅

 

Em que ܿ݅ representa a heterogeneidade não-observada em cada unidade observacional (no 

presente caso, cada estado) constante ao longo do tempo,  

Para Wooldridge (2002), se ܿ݅ for correlacionada com qualquer variável em ܺ݅ݐ e 

tentar aplicar o modelo tradicional por Mínimos Quadrados Ordinários (MQO), as estimativas 

serão não só viesadas, como também inconsistentes. 

Precisa-se, portanto, obter estimadores que sejam consistentes e eficientes, 

levando em consideração a heterogeneidade. Para tal foi estimado um modelo de efeitos fixos 

e efeitos aleatórios. 

 

3.4.1 Modelo de efeitos fixos 

 

Para que se possa estimar a equação (7) consistentemente, a abordagem mais 

usual no contexto de dados longitudinais é a de Efeitos Fixos. Nesse método de estimação, a 

ideia é eliminar o efeito não-observado, ܿ݅. A estimação é feita considerando que existe 

heterogeneidade entre os indivíduos e que ela é captada pela constante de modelo, que é 

diferente de indivíduos para indivíduos. Ou seja, supõe-se que o intercepto varia de um 

indivíduo a outro, mas é constante ao longo do tempo. 

Na equação (8), se tem a representação do modelo de efeito fixo, onde a 

estimação é realizada considerando que a heterogeneidade será captada pela parte constante 

do modelo, ou seja, o termo da constante será diferente de individuo para individuo: 

 ܻ௧= ߙ௧ + ߚXit + ܷ௧	                                                                                                            (8) 

O termo da constante ߙi é invariante no tempo e diferente para cada indivíduo. 

 

3.4.2 Modelo de efeitos aleatórios 

 

No modelo de efeito variável, a estimação é realizada introduzindo a 
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heterogeneidade no termo de erro, Neste caso trata-se a variável ߙi não como fixa, mas como 

uma variável aleatória. Ou seja, 

                                                                                                                                (9)ߝ + ߙ = ߙ

Onde εi é um termo de erro invariante no tempo e diferente para cada indivíduo. 

Desta forma, pode-se escrever o modelo de efeito variável: 

 ܻ௧=  ߚ + ߙXit +ߝ  ܷ௧                                                                                                       (9.1) 

Portanto, a principal diferença entre os dois modelos está no fato de que o modelo 

de efeitos fixos considera que as diferenças entre os indivíduos são captadas na parte 

constante, enquanto que, no modelo de efeitos aleatórios, essas diferenças são captadas no 

termo de erro. 

3.4.3 Teste de Hausman  

 

O teste de Hausman é o procedimento que faz inferência sobre a endogeneidade 

dos repressores. Ele procura comparar estatisticamente dois estimadores ܨܧߚ e ܣܧߚ para o 

mesmo modelo de vetor de parâmetros ̂ߚ. Seja ߚ  o vetor de estimativas de efeitos fixos e ܨܧ ̂

  :o vetor de estimativas de efeitos aleatórios ܣܧ ߚ̂

 

ߚ − ܨܧ ߚ̂ :0ܪ   (efeito fixo e efeito aleatório são iguais) (i,e efeitos aleatórios é válido) 0 = ܣܧ ̂

 

a estatística:  

 (10)                                                             [ܣܧߚ − ܨܧ ߚ]  1-[ (ܣܧߚ) ܸ − (ܨܧߚ) ܸ] ′ [ܣܧߚ − ܨܧߚ] =ܪ 

Possui distribuição ߯ଶ com ሺ݇ െ 1) graus de liberdade. Se essa estatística exceder 

o valor tabelado, rejeita-se H0 e se deve utilizar o modelo de efeitos fixos. 

Assim sendo, o Teste de Hausman determina qual o modelo adequado para cada 

estimação. A aceitação da hipótese nula (H0) do teste define que o efeito aleatório é mais 

adequado e a aceitação da hipótese alternativa (H1) define que o efeito fixo é mais adequado. 
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3.5 Relação entre produtividade do trabalho, educação e saúde 

 

O presente trabalho pretende investigar a relação entre a produtividade do trabalho 

e capital humano, tal qual prescreve a teoria elaborada Mincer (1958), Schultz (1962) e 

Becker (1964), para o período 2004 a 2015. Para tanto, utilizou-se como proxy para capital 

humano a interação entre varáveis relacionadas educação e saúde, tendo em vista que 

mostraram correlação elevada, próxima de um, quando colocadas separadamente no modelo, 

geraram problemas de colinearidade. Para contornar esse problema e aumentar os graus de 

liberdade optou-se por fazer a interação entre as duas variáveis.  Além disso, para efeitos do 

modelo sob análise as os índices foram transformados em decimais. Para tanto se divide o 

percentual da escolaridade e o ISAN por cem.  

Para estimar a relação entre a produtividade do trabalho escolaridade e saúde, tal 

como prescreve a teoria do capital humano, foi utilizado o modelos de regressão para dados 

em painel, onde serão feitas três regressões uma para o meio urbano e outra para o meio rural, 

e uma para o total, descritas na relação a seguir: 

 

ܲ௧ ൌ ߙ  	;௧ܧଵሺߚ ܵ௧;	ሻ   ௧                                                                                               ( 11)ߝ

Em que: 

 ܲ௧	 representa o índice de produtividade do trabalho  no estado ݅ no tempo ݐ; 

	;௧ܧଵሺߚ ܵ௧;	ሻ		representa a interação entre a escolaridade e o ISAN no estado ݅ no tempo ݐ;  

Assim, a interação entre as variáveis educação e saúde será usada no estudo para 

captar a situação de cada estado. No que se refere a essas variáveis, quanto maior essa relação,   

melhor será o status educação e saúde nos estados do Brasil e, portanto, espera-se que melhor 

será a produtividade do trabalho.  

Espera-se que o coeficiente angular β1, que afere a elasticidade de variação da 

produtividade do trabalho em relação às variáveis explicativas, seja positivo e 

significativamente diferente de zero, para que a tese defendida neste trabalho se sustente; ݅ߙ 

refere-se ao parâmetro de intercepto desconhecido para cada indivíduo e representa a 

heterogeneidade não observada do modelo; ݐ݅ݑ é o erro estocástico em que, por suposição 

 o subscrito i denota i = 1, 2, ... n, para as diferentes unidades observáveis e o ,0 = (݅ߙ,݅ܺݐ݅ݑ)ܧ

subscrito t representa t = 1, 2, ... t, para o período de tempo que será analisado. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES  

 

Este capítulo está dividido em subseções onde serão apresentados e discutidos os 

resultados relativos aos estados e regiões brasileiras, com desdobramentos para as áreas urbanas e 

rurais. Inicia-se mostrando os resultados encontrados na construção do índice de saneamento 

(ISAN), que foi utilizado como “proxy” de saúde para a formação do capital humano nos estados 

brasileiros.  

Como descrito na metodologia, o referido trabalho lança mão de várias técnicas 

estatísticas e econométricas para atingir os objetivos propostos. Inicialmente serão 

apresentados os resultados da análise fatorial. Na sequência será apresentada a estatística 

descritiva das variáveis e, depois, as estimações econométricas dos modelo, tanto cross 

section nos estados, através do uso do pacote estatístico SPSS, quanto na análise para dados 

em painel. 

 

4.1 Resultados referentes à criação do Índice de Saneamento (ISAN) 

  

Para a criação do índice de saneamento (ISAN) foi utilizada a técnica de análise 

fatorial, a partir do método de decomposição em componentes principais para a geração dos 

pesos associados ao índice. Esta foi a alternativa encontrada para que os pesos não fossem 

definidos de forma arbitraria, mas fundamentados na interrelação existente entre as variáveis 

utilizadas para construir o índice. 

Para a validação da técnica de análise fatorial, foram feitos os testes requeridos, 

tal como prescreve a metodologia da pesquisa. Os testes realizados foram: normalidade e 

linearidade e análise da matriz de correlações, com valores significativos, os quais se 

mostraram favoráveis à utilização da AF.  

A interpretação dos resultados dos testes KMO para a construção do ISAN levou 

em consideração que valores próximos de 1 (um) indicam que o método de Análise Fatorial é 

perfeitamente adequado para o tratamento dos dados. Por outro lado, valores da estatística 

KMO menores que 0,5, indicam a inadequação do método (FÁVERO et al., 2009). No caso 

em estudo, os testes KMO realizados indicaram que a AF consegue descrever de forma 

razoável tendo em vista que os valores estimados para o teste foram de respectivamente: 

(0,696) para o Brasil total, para áreas urbanas (0,547) e rurais (0,559), mostrando-se 

significativo, como pode ser observado no Apêndice 1. 

O teste de esfericidade de Bartlett, realizado a um nível de significância de 1% (p-
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value = 0,000) conduzem à rejeição da hipótese de que a matriz de correlações seja uma 

identidade, ou seja, de que as variáveis são não correlacionadas. Como a matriz de correlações 

não é igual à matriz identidade, evidencia-se, portanto, que há correlações entre as variáveis, 

tanto para o Brasil total, quanto para as áreas urbanas e rurais brasileiras (Apêndice 1). 

 

4.1.1 Extração dos fatores e interpretação dos fatores 

 

A matriz dos componentes apresenta as cargas fatoriais (loadings) que 

correlacionam as variáveis com os fatores, permitindo verificar qual melhor fator explica cada 

uma das variáveis originais. Com base na Tabela 1, em todas as varáveis há o predomínio de 

um único fator, como era esperado considerando que a análise foi feita com três indicadores: 

percentagem da população com acesso à agua encanada; percentagem da população com 

acesso a saneamento minimamente adequado e; percentagem da população com acesso à 

coleta sistemática de lixo. 

As comunalidades iniciais são iguais a 1 e, após a extração, variam entre 0 e 1, 

sendo mais próximas de 0, quando o fator comum explicam baixa ou nenhuma variância da 

variável. (FÁVERO et al., 2009). Todas as variáveis apresentaram relação com os valores 

retidos, pois têm comunalidades acima de 0,5, tanto para o Brasil total, quanto para as áreas 

urbanas e rurais, expressando que mais de 50% da variância de cada variável foi reproduzida 

pelos escores fatoriais atribuídos à referida variável. Assim, depreende-se que alterações no 

conjunto das variáveis provocam mudanças significativas nos seus resultados individuais. 

Portanto, não há a necessidade de excluir qualquer das variáveis previamente selecionadas 

para fazerem parte do ISAN. Contudo, para as áreas rurais a variável percentual da população 

que possui acesso à agua teve comunalidade de 0,352, mas optou-se por manter essa variável, 

já que a variância explicada pelo componente fatorial é 63,90%, conforme Apêndice 1B. 

Outra razão atribuída é por se tratar de áreas rurais, onde há escassez de água, então, não seria 

prudente eliminar tal variável.  

Na Tabela 1 apresenta-se uma síntese dos resultados encontrados na extração dos 

fatores para o Brasil total. Observa-se que as três variáveis foram reunidas num fator em que 

as componentes associadas a cada fator são respectivamente de 0,850, 0,805 e 0,839 para o 

percentual da população que tem acesso à água encanada, ao saneamento minimamente 

adequado e à coleta sistemática de lixo, respectivamente. Os escores fatoriais estimados foram 

0,410, 0,388 e 0,405, para os indicadores acesso à água, acesso à saneamento e acesso à coleta 

sistemática de lixo, respectivamente. Os valores estimados para as Componentes e para os 
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escores fatoriais, no caso do Brasil, permitem gerar os pesos de 0,34; 0;32 e 0,34, 

respectivamente para os indicadores estudados (Tabela 1). 

 

Tabela 1- Componentes, escores fatoriais e comunalidades associados à aplicação do método 
de decomposição em componentes principais para a estimação dos pesos do ISAN. 

Variáveis Comunalidades Componentes Escores Pesos 
% acesso à água 0,672 0,850 0,410 0,34 
% acesso saneamento 0,646 0,805 0,388 0,32 
% acesso coleta de lixo 0,705 0,839 0,405 0,34 

Variância Explicada pelo Componente fatorial: 69,15% 
Fonte: (BARBOSA, 2017). 

  

As análises das áreas urbanas estão apresentadas no Apêndice 1A. As três 

variáveis foram reunidas num fator em que as componentes associadas a cada fator são 

respectivamente de 0,825, 0,716 e 0,603 para o percentual da população que tem acesso à água 

encanada, a saneamento minimamente adequado e à coleta sistemática de lixo, respectivamente. 

Quanto aos escores fatoriais estimados, estes foram 0,530, 0,460 e 0,387, para os indicadores 

acesso à água, acesso ao saneamento e acesso à coleta sistemática de lixo, respectivamente. Os 

pesos gerados através dos valores estimados para as componentes e para os escores fatoriais, para 

as áreas urbanas, permitam gerar os pesos de 0,38, 0,33 e 0,29, respectivamente, para os 

indicadores apresentados no Apêndice 1A. 

Quanto os resultados da extração dos fatores para as rurais (Apêndice 1B), a 

associação das variáveis também resultou em um único fator para cada variável utilizada no 

estudo. As componentes associadas a cada fator foi de 0,593 para o para os indicadores “acesso à 

água”; 0,867, para “acesso à saneamento” e 0,906 para “acesso à coleta sistemática de lixo”. 

Quanto aos escores fatoriais, estes foram da ordem de 0,309. 0,405 e 0,472, respectivamente. Já os 

pesos gerados, foram de 0,25, 0,37 e 0,38 para os indicadores “acesso à água”, “acesso à 

saneamento” e “acesso à coleta sistemática de lixo”, respectivamente. 

 

4.2 Estatística Descritiva dos indicadores utilizados na pesquisa por Regiões 

 

A produtividade do trabalho é um importante fator na determinação do 

crescimento econômico. Como destacam Menezes Filho, Campos e Komatsu (2014), a 

Produtividade Total dos Fatores (PTF) é uma medida bastante utilizada na avaliação do 

crescimento econômico, pois associa o crescimento produto da economia a melhorias, de 

modo geral, no processo de produção, seja associado a avanços tecnológicos, qualidade dos 

insumos ou melhor gestão na produção. Nesta pesquisa foi avaliada a importância do fator 
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humano (capital humano), como determinante para explicar a produtividade do trabalho. 

A estatística descritiva das variáveis em estudo segmentadas por região geral está 

apresentada na Tabela 2. De modo geral, percebe-se que a região Nordeste contempla os 

piores indicadores, no que se refere à produtividade do trabalho. Com efeito, o Nordeste 

apresenta um valor médio de R$ 11.091,33/pessoa maior de 15 anos, para o período de 2004 a 

2015. A região Norte foi a segunda, com a menor produtividade média do trabalho no 

período: R$ 14.727,64 (Tabela 2). Em contrapartida a região Sudeste apresenta a maior 

produtividade média no período sob investigação (R$ 30.257,05), seguida da região Centro-

Oeste com média de R$ 28.443,81 e Sul, cuja média foi de R$ 28.078,35 por pessoa maior de 

15 anos, entre 2004 e 2014 (Tabela 2). 

Em relação à produtividade do trabalho nas áreas urbanas (Tabela 3), observa-se 

que a região Nordeste apresentou a pior média de produtividade do trabalho do período sendo 

de R$ 16.416,98, seguida pela região Norte, com uma média de R$ 19.121,33. Já as maiores 

produtividades médias do trabalho se encontram na Sudeste, Sul e Centro-Oeste, com 

produtividades médias de R$ 38.8532,68, R$ 36.088,73 e R $33.088,19 respectivamente. 

Estes resultados, tanto para o Brasil, no geral, como no Brasil urbano, confirmam as 

expectativas que se tinha a priori, no sentido de que o Nordeste é a região a apresentar os 

menores níveis de produtividade do trabalho e as regiões Sudeste e Sul as melhores. 

No que refere às áreas rurais (Tabela 3), o Nordeste também desponta com a 

menor produtividade do trabalho, com uma média anual de R$ 4.293,08. Em seguida vem a 

região Norte com uma média de R$ 8.844,64. Contudo, como esperado, também para as área 

rurais, as maiores médias de produtividade aparecem na região Centro-Oeste, dada a pujança 

em que ali se manifestam as atividades agrícolas de elevado rendimento, com média de R$ 

28.935,49. Em seguida, a região Sul, com R$ 17408,99 e Sudeste com R$ 11.683,39 (Tabela 

3).   

As evidencias mostradas nas Tabelas 2 e 3 sugerem que as heterogeneidades 

aferidas pelos respectivos coeficientes de variações (CV) são elevadas entre as produtividades 

do trabalho. Com efeito, esses CV variam de 14,29% no Sul a 32,24% no Centro- Oeste, para 

as áreas totais (Tabela 2). Essa heterogeneidade ainda é maior quando se analisa a 

segmentação urbana e rural. Nestes casos observa-se que, em todas as regiões, ocorreram 

elevados coeficientes de variação, que assumiram os seguintes valores: 51,33% no Sul a 

61,88% no Centro-Oeste nas áreas urbanas (Tabela 3). No que se referee às áreas rurais, 

estimou-se CV variando de 29,15%, na região Sul, a 62,95%, na região Centro-Oeste (Tabela 

3). Isso mostra que os resultados encontrados na pesquisa para a produtividade do trabalho 
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apresentam grande dispersão em torno da média. 

No que se refere à escolaridade total das regiões (Tabela 2), a região Nordeste 

também desponta com os piores indicadores, com uma média de 31,21% da população com, 

pelo menos, o ensino fundamental completo (nove anos ou mais de estudos), seguida da 

região Norte, com uma média de 38,19%, da população com a referida escolaridade. No outro 

extremo, os melhores resultados, no que se refere à educação, estão na região Sudeste, onde 

43,66% da possuem pelo menos o nível fundamental, seguida da região Centro-Oeste, com 

43,45% e Sul, com 41,13%. 

Quanto à situação da escolaridade nas áreas urbanas (Tabela 3), a região Nordeste 

também comtempla as piores médias de população que possui nível fundamental ou mais, 

sendo que 37,55% de sua população detém essas escolaridade. A região Norte aparece com o 

segundo pior indicador, no que se refere ao percentual da população que cursou pelo menos o 

ensino fundamental sendo que 43,48% dessa população possui esta escolaridade. Já os 

melhores indicadores de educação para as áreas urbanas (Tabela 3) aparece na região Centro-

Oeste, com efeito de 46,16% do total da população que concluiu, pelo menos, o nível 

elementar, seguida da região Sudeste, com 46,15% e a região Sul, com 45,08% de sua 

população que possui este nível de escolaridade.  

No que concerne à análise da escolaridade para o meio rural (Tabela 3), 

novamente a região Nordeste apresentou os piores indicadores, sendo que apenas 13,22% 

dessa população possui pelo menos o nível fundamental ou mais. Na sequência aparece a 

região Norte, com 17,72%. Já os melhores indicadores de educação para as áreas rurais 

também foram auferidos pela região Centro-Oeste, sendo que 22,58% de sua população 

concluiu pelo menos o nível fundamental, na sequencia aparece a região Sudeste, com 

21,40% e a região Sul, com 20,90% de sua população que tinham concluído pelo menos o 

nível elementar (Tabela 3). 

Os dados relacionados à educação para as regiões geral (Tabela 2) se apresentam 

mais homogêneos, quando avaliados pelas magnitudes dos coeficientes de variação, se 

comparados àqueles referentes às produtividades das regiões brasileiras. Para as regiões, no 

geral, os CV estimados para os níveis de escolaridade variam de 11, 32%, no Sul, a 21,13%, 

no Centro-Oeste (Tabela 2). Nas áreas urbanas estas mesmas regiões apresentaram as maiores 

heterogeneidade nos resultados variando entre 9,22% a 18,21% respectivamente (Tabela 3).  

Já nas áreas rurais, os dados mostraram-se bastante heterogêneos, todos os CV observados 

foram maiores de 15%, denotando uma grande dispersão dos dados em torno da média, sendo 

a maior dispersão observada entre a região Sul (26,07%) e a região Nordeste (34,66%) 
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(Tabela 3). 

Quanto à análise do ISAN (índice de saneamento) geral para as regiões (Tabela 

2), usado nesse trabalho como uma proxy de saúde preventiva, a região Norte desponta com o 

menor percentual da população com acesso a esse ativo, tanto para a região, como um todo 

(66,14%). Em seguida, surge a região Nordeste, em que este índice estimado assumiu os 

valores de 70,25%, no total. Os melhores indicadores do ISAN foram observados na região 

Sudeste, onde 89,43% da população possui acesso aos serviços de água encanada, coleta 

sistemática de lixo e saneamento básico. Na sequência a região Sul, com 86,05%, logo depois 

a região Centro-oeste, com 76,05% da população com acesso a esses ativos (Tabela 2). 

Quanto efeito, em relação ao desdobramento da avaliação para as áreas urbanas 

(Tabela 3), observa-se que os piores indicadores de acesso ao ISAN também foram 

encontrados na região Norte, com 76,67% da população com acesso aos serviços de água 

encanada, coleta sistemática de lixo e saneamento básico. Em seguida aparece a região 

Centro-oeste onde se estimou um ISAN de 82,98%. Na sequência aparece a região Nordeste, 

com 85,01% da população que possui acesso aos indicadores relacionados à saúde preventiva. 

Quanto aos melhores indicadores, estes aparecem na região Sudeste, com 95,16% da sua 

população com acesso aos serviços de água encanada, coleta sistemática de lixo e saneamento 

básico, seguida da região Sul, com 93,61% (Tabela 3).  

Em relação os indicadores do ISAN para as áreas rurais apresentados na Tabela 3, 

verifica-se em todas as regiões valores muito baixos, denotando a carência do meio rural, no 

que se refere ao acesso aos serviços de água encanada, saneamento básico e coleta de lixo, 

usados nesse estudo como proxy de saúde preventiva. Com efeito, a região Norte desponta 

com os piores indicadores sendo que apenas 20,46% da população desse estado possui acesso 

a esses serviços. Na sequência aparece a região Nordeste, com 24,56% e região Centro-Oeste, 

com 26,47% (Tabela 3). Não coincidentemente, os melhores indicadores aparecem na região 

Sul e Sudeste, sendo que 44,25% e 41,43% dessa população tem acesso ao ISAN, 

respectivamente (Tabela 3). 

Os coeficientes de variação menores do ISAN foram observados na região Sul 

(2,9%) onde os dados apresentaram-se mais homogêneos. A maior heterogeneidade foi 

observada no Centro-Oeste (16,59%), mostrando dispersão em torno da média (Tabela 2). 

Quanto à análise do meio urbano (Tabela 3), os dados mostraram-se mais homogêneos, 

variando de 1,55%, na região Sul, para 13,95%, na região Norte. Quanto ao meio Rural 

(Tabela 3) há uma grande heterogeneidade dos dados em todas as regiões, havendo grande 

dispersão em torno da média. O maior valor observado foi na região Centro-Oeste, com um 
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CV de 84,02% e o menor foi observado na região Sul (23,55%), comé nível de dispersão 

considerado estatisticamente alto. 

 

Tabela 2 - Estatísticas descritivas da produtividade do trabalho, escolaridade e ISAN por 
regiões no período 2004 a 2015 (TOTAL). 

Regiões Variáveis Média Desvio padrão CV 

Norte Prod. Trabalho(R$) 14727,64 3969,34 26,95 
Educ (%) 38,19 6,75 17,68 
ISAN(%) 66,14 10,16 15,36 

Nordeste Prod. Trabalho (R$) 11091,33 2691,73 24,27 
Educ (%) 31,21 5,35 17,14 
ISAN(%) 70,25 8,12 11,56 

Sudeste Prod. trabalho(R$) 30257,05 7530,77 24,89 
Educ (%) 43,66 6,37 14,58 
ISAN (%) 89,43 6,03 6,74 

Sul Prod. trabalho(R$) 28078,35 4013,53 14,29 
Educ(%) 41,13 4,6 11,32 

ISAN (%) 86,05 2,52 2,90 
Centro-oeste Prod. Trabalho(R$) 28443,81 9172,86 32,24 

Educ(%) 43,45 9,18 21,13 
ISAN (%) 76,31 12,66 16,59 

Fonte: (BARBOSA, 2017). 
 

Tabela 3 - Estatísticas descritivas da produtividade do trabalho, escolaridade e ISAN Por 
regiões no período 2004 a 2015 

    URBANO RURAL 
 Regiões Variáveis Média Desvio 

padrão 
CV Média Desvio 

padrão 
CV 

Norte Prod. Trabalho (R$) 19121,33 10377,34 54,27 8844,64 4782,06 54,07 
Educ (%) 43,48 6,02 13,85 17,72 5,22 29,48 
ISAN (%) 76,67 10,7 13,95 20,46 7,01 34,27 

Nordeste Prod. Trabalho(R$) 16416,98 9403,36 57,27 4293,08 1543,55 35.95 
Educ (%) 37,55 5,19 13,81 13,74 4,76 34,66 
ISAN(%) 85,01 6,48 7,62 24,56 10,26 41,79 

Sudeste Prod. Trabalho (%) 38523,68 20735,02 53,82 11683,39 6497,95 55,62 
Educ(%) 46,15 5,2 11,27 21,4 7,24 33,82 
ISAN(%) 95,16 3,15 3,30 41,43 18,36 44,33 

Sul Prod. Trabalho (R$) 36088,73 18525,93 51,33 17408,99 5075,2 29,15 
Educ(%) 45,08 4,16 9,22 20,9 5,45 26,07 
ISAN(%) 93,61 1,45 1,55 44,25 10,42 23,55 

Centro-oeste Prod. Trabalho(R$) 33088,19 20477,46 61,88 28935,49 18216,08 62,95 
Educ(%) 46,16 8,41 18,21 22,58 6,8 30,11 
ISAN(%) 82,98 9,44 11,38 26,47 22,24 84,02 

Fonte: (BARBOSA, 2017).   

Nota: Elaborado a partir de dados do IBGE e das PNAD dos anos de referência (2004 a 2015). 

 

Os resultados apresentados nas Tabelas 2 e 3 mostram que a região Sudeste, que 

possui a maior produtividade do trabalho, tanto para análise das regiões, no total, quanto para 
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as áreas urbanas e rurais, é também a região que possui o melhores indicadores de educação e 

de ativos de saneamento, tal como definido neste estudo para análise do total.  

A partir da análise dos Gráficos 1, 2 e 3 pode-se enxergar melhor a magnitude dos 

desníveis em relação às variáveis “produtividade do trabalho”, “educação” e “ISAN”, por 

regiões com os desdobramentos para o meio urbano e o rural.  Conforme pode ser visualizado 

nos Gráficos 1, 2 e 3, o Nordeste possui a menor produtividade do trabalho e os piores 

indicadores de educação, e o segundo pior ISAN. Esses resultados corroboram a hipótese 

estudada nesse trabalho, da importância de incrementos em educação e saúde para 

impulsionar a produtividade do trabalho e, consequentemente, o crescimento econômico. 

Esses resultados podem ser verificados nos Gráfico 1, 2 e 3.  

Outra evidência revelada nas análises é o contraste nos indicadores entre o meio 

urbano e rural, sendo que o meio rural desponta em todas as regiões com piores indicadores 

de produtividade do trabalho, educação e acesso ao ISAN. 

 Contudo, a análise para o meio rural aponta os melhores indicadores de 

produtividade do trabalho na região Centro-Oeste. Tal feito se justifica pelo padrão de 

produção agrícola praticado nessa região. O Centro-Oeste também apresenta os melhores 

indicadores de escolaridade para o meio rural, corroborando o que prescreve a teoria do 

capital humano testada nesse estudo. 

                 
       

Gráfico 1- Produtividade do trabalho (R$) por regiões brasileiras entre 2004 e 2015. 

 

 
               Fonte: (BARBOSA, 2017). 
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Gráfico 2 - População que possui pelo menos o ensino fundamental completo (%)  
nas regiões brasileiras, entre 2004 e 2015. 

 
                   Fonte: (BARBOSA, 2017). 

 

Gráfico 3 - Índice de Saneamento (ISAN) nas regiões brasileiras entre 2004 e 2015 
(%) 

 
      Fonte: (BARBOSA, 2017). 

 

4.3 Estatísticas descritivas dos indicadores utilizados na pesquisa por estado 

 

Na Tabela 4 apresenta-se o Ranking Decrescente pela Média das Produtividades 

dos estados, com as respectivas médias da Escolaridade e ISAN. Os desdobramentos para as 

áreas rurais e urbanas estão apresentados na Tabela 5. 
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Fazendo uma análise dos resultados mostrados na Tabela 4, nota-se que a menor 

produtividade média do trabalho no período analisado foi encontrada para o estado do Piauí 

(R$ 7.499,36), seguido de Paraíba e Maranhão que tiveram produtividade de R$ 9.148,75 e 

R$ 9.279,17, respectivamente, não concidentemente, todos pertencentes região Nordeste. Por 

outro lado, o estado com melhor desempenho de produtividade do trabalho foi o Distrito 

Federal, com uma média R$ 41.869,33, seguido por São Paulo e Rio de Janeiro, que 

apresentaram produtividades do trabalho de R$ 38.016,42 e R$ 32.891,58, respectivamente 

(Tabela 4). 

Em relação às áreas urbanas (Tabela 5) observa-se que o Distrito Federal lidera o 

ranking com uma produtividade média de R$ 51.375,17, seguido de São Paulo (R$ 45.516,66) 

e Rio de Janeiro (R$ 40.510,10). Enquanto isso, as menores produtividades aparecem 

novamente nos estados do Nordeste: Piauí (R$12.524,22), Paraíba (R$ 12.802,01) e 

Maranhão (R$ 14.970,98). 

 Para as áreas rurais (Tabela 5), as menores produtividades do trabalho persistem 

na região Nordeste, onde o Piauí obteve a menor média (R$ 2.783,46%), seguido do Rio 

Grande do Norte (R$ 2.847,22) e Paraíba, com R$ 3.420,03. As melhores médias para áreas 

rurais aparecem nos estados da região Centro-Oeste, ficando o estado de Mato Grosso com a 

melhor média R$ (43.482,29), seguida de Mato Grosso do Sul (R$ 37.218,54%) e Goiás (R$ 

31.109,77). 

No que se refere à análise dos coeficientes de variação para produtividade do 

trabalho (Tabela 4), percebe-se uma heterogeneidade dos dados com o CV variando de 

9,05%, no Amazonas, para 26,09%, no Piauí, indicando que há grande dispersão em torno da 

média. Nas áreas urbanas (Tabela 5) verificou-se um CV muito alto para todos os estados, 

ficando em torno de 50%, o que evidencia a elevada dispersão em torno da média. Nas áreas 

rurais (Tabela 5), também se verificou grande heterogeneidade dos dados, com o CV variando 

de 6,46%, em Sergipe, para 79,79%, no Amapá. 

No tocante à educação para os estados totais (Tabela 4), observa-se que o estado 

de Alagoas obteve o pior desempenho médio, onde apenas 25,62% da população possuem 

pelo menos o nível fundamental completo.  Na sequência aparece o estado do Piauí, com 

28,01%, e Maranhão em que apenas 29,24% da população detinha aquele nível de 

escolaridade (Tabela 3). No outro extremo do ranking constata-se que o Distrito Federal 

desponta com as maiores médias da população tendo nove anos ou mais de estudo (56,63%). 

O estado de São Paulo vem no segundo lugar (49,29%), seguido do Rio de Janeiro em que 

47,28% da sua população possui semelhante escolaridade. Em relação aos coeficientes de 
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variação, estes se mostraram mais homogêneos variando de 7,71%, no Distrito Federal, a 

19,04, em Alagoas. 

Quanto ao meio urbano (Tabela 5), Alagoas também desponta com a média do 

percentual da população que tem pelo menos o nível fundamental completo (31,72%), seguida 

da Paraíba, com 35,55% e Maranhão, com 36,86%. A melhor média percentual da população 

urbana que tem pelo menos o nível fundamental também foi encontrada no Distrito Federal, 

com 57,84%.  São Paulo segue em segundo lugar com 50,15%, e Roraima, com 48,97% da 

população com, o pelo menos, o nível fundamental ou mais (Tabela 5). Quanto à análise dos 

coeficientes de variação para a educação, os dados também se mostraram homogêneos 

indicando que há pouca dispersão em torno da média, variando de 7,57% para o Espirito 

Santo a 15,87% na Paraíba (Tabela 5). 

No que tange à análise nas áreas rurais (Tabela 5), Alagoas também obteve a pior 

média percentual da população com, pelo menos, o nível fundamental completo (11,24%), 

seguida de Sergipe, com 12,37% e Paraíba, com 12,81% da população que possui a referida 

escolaridade. Percebe-se que, no meio rural, os indicadores de educação são muito baixos, se 

comparados com áreas urbanas, o que, em parte, explica a baixa produtividade do trabalho 

nessas áreas (Tabela 5). Em relação aos melhores indicadores de educação, estes foram 

observados no Distrito Federal, com 31,84% da população que possui, pelo menos, o ensino 

fundamental completo, seguido de São Paulo, com 30,59% e Santa Catarina, com 22,91%. No 

que tange aos coeficientes de variação, os resultados encontrados se mostraram heterogêneos. 

Com efeito, o CV variou de 9,66%, no Mato Grosso, a 41,56%, no Maranhão (Tabela 5). 

Quanto ao índice de Saneamento (ISAN) para as áreas totais (Tabela 3), percebe-

se que São Paulo tem o melhor indicador, onde 96,95% da população têm acesso à agua, 

saneamento básico e coleta de lixo, usados nesse estudo como proxies para saúde preventiva. 

Em seguida vem o Distrito Federal (96,62%) e Rio de Janeiro (92,25%). Os piores 

indicadores foram encontrados em Rondônia (54,31%), Maranhão (59,62%) e Pará (60,76%). 

No que se refere aos coeficientes de variação, os dados mostraram-se bem homogêneos, com 

um CV menor que 15% para todos os estados (Tabela 4). 

Para as áreas urbanas (Tabela 5), São Paulo aparece com melhor resultado médio 

(97,98%), seguido do Distrito Federal (97,39%) e Minas Gerais (95,67%). As menores 

médias foram observadas em Rondônia (65,62%), Amapá (67,26%) e Pará (72,64%).  Os 

coeficientes de variação também se mostraram homogêneos variando menos de 15% em todos 

os estados, sendo o menor CV encontrado em São Paulo (0,67%) e o maior no Piauí, com 

11,80% (Tabela 5). 
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Tabela 4 - Ranking decrescente pela média das produtividades dos estados com as respectivas 
médias da escolaridade, ISAN e coeficientes de variação, no período 2004 a 2015 (Geral). 

   Produtividade 
Escolaridade (%) ISAN (%) 

Pessoa (R$) 
UF Média CV Média CV Média CV 
DF 41869,33 10,2 56,63 7,71 95,62 2,35 
SP 38016,42 11,78 49,29 9,24 96,59 0,67 
RJ 32891,58 14,34 47,28 8,8 92,25 1,1 
SC 29.844,49 13,63 42,7 11,17 86,14 2,82 
ES 28.549,76 18,39 40,81 9,63 83,91 6,77 
PR 27.662,14 13,67 42,41 10,25 85,07 3,42 
RS 26.728,43 14,41 38,29 9,82 86,88 2,2 
MT 26.386,25 23,18 39,05 15,31 65,19 8,39 
MS 23.172,61 18,62 38,05 12,81 69,74 7,58 
GO 22.347,06 16,21 40,08 12,99 74,69 7,45 
AM 22.200,74 9,05 39,97 10,11 72,41 5,56 
MG 21.570,43 17,17 37,27 11,24 84,96 1,59 
RO 16.014,16 17,84 33,56 15,49 54,31 10,38 
SE 14.577,6 10,74 33,33 9,85 80,67 4,9 
PA 14.522,12 18,97 32,13 12,89 60,76 3,52 
TO 13.007,9 19,21 36,86 14,61 64,51 9,19 
BA 12.924,03 12,4 32,88 14,43 71,99 6,51 
RN 12.637,75 13,09 34,48 13,92 77,56 5,22 
AC 12.559,58 15,44 35,17 14,71 61,11 7,74 
RR 12.494,69 14,33 44,61 13,49 84,19 3,62 
PE 12.365,95 20,82 33,72 14,54 72,02 7,72 
AP 12.294,29 13,74 45,01 9,17 65,68 10,29 
CE 10.777,23 17,24 32,76 14,77 67,31 4,14 
AL 10.612,16 10,64 25,62 19,4 61,98 10,37 
MA 9.279,17 15,36 29,24 15,87 59,62 5,39 
PB 9.148,75 15,71 30,84 18,05 74,2 5,17 
PI 7.499,36 26,09 28,08 15,4 66,89 11,8 

Fonte: (BARBOSA, 2017). 

Nota: Elaborado a partir de dados do IBGE e das PNAD dos anos de referência (2004 a 2015). 

 

No que se refere ao ISAN das áreas rurais (Tabela 5), o Distrito Federal obteve a 

melhor média no período, com 62,54% da população com acesso aos ativos de saneamento, 

seguido de São Paulo (60,97%) e Rio de Janeiro, com 54,63%. Já os piores indicadores foram 

encontrados no estado do Mato Grosso, com apenas 9,61% da população com acesso aos 

ativos ambientais. Na sequência aparece o Tocantins, com 13,52%, e Paraíba, com 14,02%. A 

análise dos coeficientes de variação revelou uma grande heterogeneidade dos dados, variando 

de 3,55%, em São Paulo, a 60,47%, no Mato Grosso (Tabela 5). 
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Tabela 5 - Ranking decrescente pela média das produtividades dos estados com as respectivas 
médias da escolaridade, ISAN e coeficientes de variação (Urbano e rural) no período 2004 a 2015. 

SETOR URBANO SETOR RURAL 

 
Produtividade 
Pessoa (R$) 

Escolaridade 
(%) 

ISAN (%)  
Produtividade 
Pessoa (R$) 

Escolaridade 
(%) 

ISAN (%) 

UF Média CV Média CV Média CV UF Média CV Média CV Média CV 

DF 51.375,17 48,27 57,85 7,69 97,39 1,57 MS 43.482,29 31,34 18,68 27,63 15,08 15,26 

SP 45.516,66 48,27 50,15 8,74 97,98 1,01 MT 37.218,54 32,24 19,82 9,66 9,61 60,47 

RJ 40.510,19 53,19 48,06 8,56 92,96 0,91 GO 31.109,77 34,1 19,98 24,72 18,37 26,52 

SC 39.565,61 53,29 46,74 9,45 93,9 1,25 PR 21.962,15 24,47 22,82 22,82 35,49 18,33 

ES 39.526,41 54,51 45,18 7,57 94,05 5,26 SP 21.860,02 17,35 30,59 15,14 60,97 3,55 

RS 34.603,28 51,65 42,83 7,93 94,25 1,01 RS 15.972,57 25,27 16,99 19,6 50,43 12,98 

PR 34.097,29 51,48 45,66 8,50 92,69 1,86 SC 14.292,25 8,01 22,91 24,41 46,83 24,13 

MT 29.308,82 54,93 43,91 12,37 78,16 4,95 AM 12.177,51 79,79 20,23 33,51 19,55 36,30 

MG 28.541,46 56,31 41,19 10,42 95,67 0,8 MG 10.629,30 13,05 15,14 26,76 20,58 32,58 

GO 25.834,96 53,36 42,27 11,59 80,17 6,24 RO 9.921,01 25,26 17,85 25,43 18,53 21,43 

MS 25.833,81 58,99 40,61 12,11 76,18 6,90 TO 9.749,71 34,74 17,26 18,68 13,52 38,25 

AM 24.978,60 46,39 45,59 8,77 82,84 2,73 AM 9.084,33 50,84 15,77 24,67 19,16 32,74 

RO 21.926,91 51,52 39,66 11,7 65,62 9,77 AC 8.355,46 21,38 14,1 36,36 17,53 26,07 

PA 20.931,24 59,96 38,05 13,56 72,64 4,5 PA 7.770,95 11,62 16,2 20,73 25,61 11,10 

SE 20.779,99 55,76 39,14 10,91 92,03 1,64 ES 7.493,53 18,47 18,32 25,75 29,53 34,52 

BA 18.923,91 49,21 40,65 10,03 89,17 2,69 RJ 6.750,72 22,49 21,56 19,96 54,63 13,19 

RN 18.608,71 50,32 39,81 11,74 87,79 4,42 DF 6.324,21 37,79 31,84 12,92 62,84 14,64 

PE 17.706,08 60,00 39,00 11,49 83,61 4,91 SE 6.249,38 26,98 12,37 36,69 32,41 30,94 

RR 17.060,84 48,64 48,97 12,85 95,89 2,36 AL 6.209,48 6,46 11,24 36,91 24,94 24,23 

TO 16.958,24 53,31 43,28 12,63 79,61 6,99 BA 5.499,49 26,08 13,55 28,33 24,23 23,14 

AC 16.659,06 55,30 42,00 10,97 72,81 5,36 RR 4.853,54 27,76 22,60 20,80 29,35 17,39 

CE 16.154,67 59,92 38,22 13,68 81,38 4,61 MA 4.199,15 15,12 14,94 41,56 20,79 29,00 

AP 15.334,43 56,88 46,84 9,14 67,26 9,18 PE 3.903,06 9,42 13,28 31,63 20,47 32,02 

AL 15.282,27 57,12 31,72 15,03 74,88 7,31 CE 3.526,55 13,11 16,07 31,35 18,04 19,82 

MA 14.970,98 62,00 36,86 13,80 78,73 3,81 PB 3.420,03 9,3 12,81 28,21 14,02 39,28 

PB 12.802,01 54,95 35,55 15,87 88,39 3,17 RN 2.847,22 9,75 17,83 19,09 42,06 9,37 

PI 12.524,22 63,79 37,02 9,90 89,08 5,60 PI 2.783,46 35,93 11,56 39,51 24,12 44,57 

Fonte: (BARBOSA, 2017). 

Nota: Elaborado a partir de dados do IBGE e das PNAD dos anos de referência (2004 a 2015). 

 

Os desníveis em relação às variáveis produtividade do trabalho, educação e ISAN, 

por regiões com os desdobramentos para o meio urbano e o rural, podem ser melhor 

observados a partir da análise dos Gráficos 4, 5 e 6.  Conforme pode ser visualizado no 

gráfico 4, as melhores produtividades do trabalho para os estados, no total, para as áreas 
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urbanas e rurais atingem seus melhores indicadores na região Sudeste, Sul e Centro-Oeste. 

Esses valores vem declinando ao atingir estado do Norte e do Nordeste. 

              Gráfico 4 - Produtividade do trabalho (R$) por estados brasileiros entre 2004-2015 

 

              Fonte: (BARBOSA, 2017). 

 

Em relação ao percentual da população que possui o ensino fundamental ou mais 

(Gráfico 5), uma evidência importante é a disparidade entre o meio rural e os dados 

observados para as áreas totais e urbanas. Mesmo os melhores indicadores do meio rural são 

muito abaixo que os piores observados no meio urbano ou análise para o total, sendo também 

os estados do Norte e Nordeste detentores dos piores indicadores.  

 
            Gráfico 5 - População que possui pelo menos o ensino fundamental entre 2004-2015 

 
  Fonte: (BARBOSA, 2017). 
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        Gráfico 6- Índice de Saneamento (ISAN) nos estados brasileiros entre 2004 e 2015 (%) 

 
  Fonte: (BARBOSA, 2017). 

 

Quanto à análise gráfica do ISAN, percebe-se também que há grande disparidade 

entre os dados observados para as áreas totais e urbanas, em relação aos observados no meio 

rural. Contudo, para esse indicador, os piores resultados foram observados nos estados da 

região Norte, haja vista que nessa região há sérios problemas relacionados a saneamento, 

acesso à água e coleta de lixo.  

 

4.4 Resultados das estimações econométricas dos modelos analisados por estados e 

regiões 

 

Esta seção apresenta e discute os resultados obtidos da estimação do modelo 

econométrico de regressão simples para todos os estados e regiões brasileiras. Assim, para 

captar o impacto das variáveis em análise sobre a produtividade do trabalho por estado, 

estimou-se uma regressão simples cross-section com a média da variáveis no período 

analisado. Para tanto foi validado o pressuposto que precede o modelo de regressão, portanto, 

os dados apresentam uma distribuição normal e ausência de autocorreção. 

Os modelos de regressão estimados estão apresentados nas Tabelas 6, 7 e 8 para 

os estados totais e, para a segmentação urbano e rural, procura-se testar a relação que se 

espera ser positiva entre os níveis de capital humano, dimensionados pelo logaritmo da 

interação entre o percentual da população que tem nove anos ou mais de estudos e o 

percentual da população que tem acesso ao ISAN, incluído no modelo como uma proxy de 
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saúde preventiva. A variável dependente é o logaritmo da produtividade do trabalho, definida 

neste estudo como a relação entre PIB anual (2004 a 2015) do estado em relação à população 

maior de 15 anos. Vale lembrar que a variável explicativa sendo definida desta maneira, será 

interpretada como a elasticidade associada à interação entre escolaridade e ISAN, por não 

mais estarem em forma de percentuais (divididas por cem) e logaritimizadas. 

As evidencias encontradas na pesquisa para as áreas totais (Tabela 6) sinalizam 

que todos os ajustamentos foram bons de um ponto de vista estatístico. Os coeficientes de 

determinação ajustados foram todos superiores a 50%. Além disso, os coeficientes de 

regressão (elasticidades das interações) foram todos positivos e significativamente diferentes 

de zero ao menos a 5% de significância. Apenas para o Amapá o coeficiente de regressão não 

foi estatisticamente significante aos percentuais normalmente utilizados, mas foi positivo 

(Tabela 6). 

Hierarquizando as elasticidades estimadas, observa-se que está na região Sudeste 

a maior magnitude (1,19) e na região Norte encontra-se a menor elasticidade (0,21). Observa-

se, ainda, que o Nordeste apresenta a segunda menor elasticidade de resposta da interação 

educação-ISAN (0,71). A elasticidade estimada para a região Sul (0,98) posiciona a região no 

segundo lugar. Esses resultados encontrados na pesquisa sugerem que, além de terem as 

menores produtividades do trabalho, as menores escolaridades e as menores inserções em 

ativos ambientais que previnem a incidência de doenças, essas regiões ainda detém as 

menores capacidades de respostas das produtividades do trabalho em relação à interação a 

essas variáveis (Tabela 6). Isto torna ainda maior o desafio para a redução das desigualdades 

interregionais. 

No que concerne aos resultados encontrados para os estados, observa-se que a 

maior elasticidade estimada ficou no Rio de Janeiro (1,43) seguido de Minas Gerais (1,27) e 

São Paulo (1,18), como se depreende das evidências mostradas na Tabela 6. 

As menores elasticidades encontradas estão nos estados do Norte e do Nordeste. 

Neste caso, como Amapá não foi estatisticamente diferente de zero, apresenta a pior 

elasticidade que é este valor nulo. Alagoas (0,34), Amazonas (0,43) e Acre (0,54) seguem 

entre os estados com as últimas posições, no que se refere às capacidades de respostas das 

produtividades do trabalho a interação educação-ISAN (Tabela 6). 

Destes resultados depreende-se - e não poderia ser diferente, em face dos 

resultados obtidos para as regiões - que os estados do Norte e do Nordeste são detentores dos 

piores níveis de escolaridade, de acesso aos ativos de saneamento, o que lhes provêm baixa 

produtividade do trabalho (tendo em vista as relações positivas encontradas nesta parte do 
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trabalho). Além disso, ainda terão maiores dificuldades de superação esses desvios, porque as 

respostas neles são mais lentas (Tabela 6). 

 

Tabela 6 - Resultados encontrados na pesquisa para os impactos da interação educação e 
saneamento sobre a produtividade do trabalho no Brasil entre 2004 a 2015. 

REGIÃO/ESTADO R2 Ajustado Coef. Linear Coef. Angular Significância 
NORTE 0,05 9,86 0,21 0,019 

Acre 0,65 10,26 0,54 0,001 
Amapá 0,08 9,76 0,29 0,382 

Amazonas 0,46 10,55 0,43 0,009 
Pará 0,60 11,28 1,04 0,002 

Rondônia 0,85 10,94 0,74 0,000 
Roraima 0,73 10,14 0,72 0,000 

Tocantins 0,95 10,66 0,83 0,000 
NORDESTE 0,58 10,37 0,71 0,000 

Alagoas 0,91 9,90 0,34 0,000 
Bahia 0,92 10,29 0,57 0,000 
Ceará 0,85 10,56 0,84 0,000 

Maranhão 0,73 10,36 0,70 0,000 
Paraíba 0,92 10,07 0,64 0,000 

Pernambuco 0,93 10,68 0,90 0,000 
Piauí 0,93 10,47 0,93 0,000 

Rio Grande Norte 0,88 10,36 0,70 0,000 
Sergipe 0,47 10,67 0,82 0,008 

SUDESTE 0,87 11,42 1,19 0,000 
Espírito Santo 0,67 11,36 1,04 0,000 
Minas Gerais 0,89 11,44 1,27 0,000 
Rio de Janeiro 0,95 11,59 1,43 0,000 

São Paulo 0,94 11,42 1,18 0,000 
SUL 0,83 11,25 0,98 0,000 

Paraná 0,91 11,21 0,96 0,000 
Rio G. do Sul 0,71 11,37 1,08 0,000 
Santa Catarina 0,89 11,24 0,93 0,000 

CENTRO-OESTE 0,83 11,09 0,78 0,000 
Goiás 0,95 10,97 0,79 0,000 

Mato Grosso 0,70 11,27 0,80 0,000 
Mato G. Sul 0,81 11,14 0,83 0,000 

Distrito Federal 0,90 11,31 1,10 0,000 
Fonte: (BARBOSA, 2017). 

Nota: valores estimados a partir dos dados das PNAD dos anos de referência (2004 a 2015). 

 

Os resultados referentes ao modelo de regressão das áreas urbanas estão dispostos 

Tabela 7. Assim, de acordo com análise dos dados ali apresentados depreende-se que, de 

maneira geral, o modelo mostrou-se significativa para as regiões cross-section, com os 

coeficientes de regressão apresentando sinais positivos e estatisticamente diferentes de zero.  

Na análise por estado, tem-se na região Norte os estados do Amazonas e Amapá, 

em que os coeficientes de regressão não foram estatisticamente significantes aos percentuais. 

Contudo, os sinais foram positivos denotando a relação entre estatística entre a interação da 
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educação com o ISAN e produtividade trabalho. Dentre estes estados, como apresentados na 

Tabela 5, Amapá apresenta a pior média percentual da população que possui acesso ao ISAN 

nas áreas urbanas. Os índices de escolaridades desses estados também foram baixos. 

Quanto à análise da região Nordeste, a maioria dos estados mostrou-se 

significativa, ao nível de 5%, e os coeficientes de regressão apresentaram uma relação 

positiva. Apenas Pernambuco apresentou significância estatística de 10%, mas o sinal do 

coeficiente de regressão foi positivo, como esperado.  

Na região Sudeste, o estado do Espirito Santo não mostrou significância 

estatística. Já na região Sul, o estado do Rio Grande do sul não se mostrou estatisticamente 

significante. Outras variáveis, não especificadas no referido modelo, também provocam 

impacto significativo na produtividade do trabalha. Contudo, apesar de apresentarem 

significância estatística, foi observado o sinal positivo denotando que há uma relação direta 

entre incrementos em indicadores de saúde e educação com a produtividade do trabalho. 

Quanto à análise dos estados da região Centro-Oeste, verifica-se que todos mostraram 

significância estatística e relação positiva esperada, confirmando a hipótese investigada nesse 

trabalho.  

 No que concerne à análise das elasticidades dos coeficientes de regressão 

encontrados para os estados, observa-se que a maior elasticidade estimada foi encontrada no 

seguida do Rio de Janeiro (18,83) Distrito Federal (18,82), como se depreende das evidências 

mostradas na tabela 7. Já as menores elasticidades foram encontradas nos estados da região 

Norte, sendo o Amazonas o estado com menor elasticidade (0,56), já que não apresentou 

significância estatística. Portanto, as evidências mostradas na Tabela 7 revelam que, de 

maneira geral, os estados da região Norte apresentam piores elasticidades da variável 

resposta, mostrando que os problemas de produtividade do trabalho são ainda mais difíceis de 

serem superados, diante dos grandes desníveis nos indicadores de saúde e educação, variáveis 

importantes para a correção dessas desigualdades de produtividade e crescimento econômico. 

 

Tabela 7 - Resultados encontrados na pesquisa para os impactos da interação educação e 
saneamento sobre a produtividade do trabalho nos estados brasileiros entre 2004 a 2015 
(URBANO).                                                                                                                   
REGIÃO/ESTADO R2 Ajustado Coef. Linear Coef. Angular Significância 
NORTE 0,09 11,14 1,35 0,003
Acre 0,74 13,07 2,92 0,000
Amapá 0,05 11,50 1,73 0,239
Amazonas 0,09 10,54 0,56 0,751
Pará 0,91 14,40 3,57 0,000
Rondônia 0,86 13,78 2,89 0,000
Roraima 0,70 11,67 2,67 0,000

                (continua)
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REGIÃO/ESTADO R2 Ajustado Coef. Linear Coef. Angular Significância 
Tocantins 0,32 17,16 7,57 0,031
NORDESTE 0,18 13,20 3,39 0,000
Alagoas 0,93 13,58 2,84 0,000
Bahia 0,49 22,71 13,29 0,006
Ceará 0,92 13,31 3,21 0,000
Maranhão 0,83 14,07 3,72 0,000
Paraíba 0,98 12,71 2,90 0,000
Pernambuco 0,45 20,48 10,14 0,100
Piauí 0,61 22,42 12,33 0,001
Rio G. Norte 0,90 13,29 3,38 0,000
Sergipe 0,35 21,13 11,60 0,041
SUDESTE 0,20 16,11 7,34 0,000
Espírito Santo 0,18 19,29 10,96 0,091
Minas Gerais 0,97 14,93 5,15 0,000
Rio de Janeiro 0,46 25,31 18,83 0,000
São Paulo 0,49 22,62 17,62 0,007
SUL 0,33 19,46 10,93 0,000
Paraná 0,41 22,69 15,01 0,015
Rio G. do Sul 0,30 23,17 14,75 0,063
Santa Catarina 0,88 14,68 5,10 0,000
CENTROESTE 0,10 11,87 1,98 0,016
Goiás 0,97 13,38 3,08 0,000
Mato Grosso 0,29 18,66 8,44 0,041
Mato G. Sul 0,91 13,62 3,06 0,000
Distrito Federal 0,46 21,01 18,82 0,009
Fonte: (BARBOSA, 2017). 

Nota: Valores estimados a partir dos dados das PNAD dos anos de referência (2004-2015). 

 

Os resultados referentes ao modelo de regressão das áreas rurais estão dispostos 

na Tabela 8. De acordo com análise dos dados, fica evidente que os resultados dos estados 

para as áreas rurais mostraram-se mais heterogêneos. O modelo de regressão mostrou-se 

insignificante para a maioria dos estados da região Norte e Nordeste, com os coeficientes de 

regressão não apresentando significância estatística. Em alguns casos, os sinais dos 

coeficientes de regressão apresentaram sinais negativos.  Como mostrado na Tabela 6, os 

indicadores de saúde educação nessas regiões são os mais baixos, tanto para análise do total, 

quanto para a análise urbana e rural, sendo que, no meio rural, a situação é mais crítica, com 

valores muitos baixos, além de grande dispersão dos dados. 

Já a maioria dos estados da região Sudeste, Sul e Centro-Oeste, mostrou 

significância estatística, com o coeficiente de regressão diferente de zero e sinais positivos, 

exceto os estado do Rio de Janeiro e São Paulo, no Sudeste; Santa Catarina, no Sul, Mato 

Grosso do Sul e Distrito Federal, no Centro-Oeste. Mesmo os estados que apresentaram os 

coeficientes de regressão positivos tiveram elasticidades muito baixas. 

 



67 
 

Tabela 8 - Resultados encontrados na pesquisa para os impactos da interação educação e 
saneamento sobre a produtividade do trabalho nos estados brasileiros entre 2004 a 2015 
(Rural). 

ESTADO R2 Ajustado Coef. Linear Coef. Angular Significância 
NORTE -0,01 9,04 0,02 0,841 
Acre 0,65 10,15 0,30 0,001 
Amapá 0,05 11,14 0,60 0,234 
Amazonas -0,05 9,89 0,25 0,509 
Pará 0,07 9,40 0,14 0,209 
Rondônia 0,39 11,57 0,69 0,018 
Roraima 0,06 9,22 0,28 0,220 
Tocantins 0,37 11,03 0,50 0,020 
NORDESTE -0,01 8,43 0,03 0,581 
Alagoas -0,09 8,70 -0,01 0,811 
Bahia -0,07 9,45 0,20 0,588 
Ceará 0,01 7,88 -0,08 0,317 
Maranhão -0,07 8,21 -0,03 0,586 
Paraíba 0,12 8,37 0,06 0,141 
Pernambuco -0,07 8,34 0,02 0,606 
Piauí 0,36 8,74 0,23 0,022 
Rio G. Norte -0,10 7,96 0,00 0,974 
Sergipe -0,07 8,44 -0,08 0,615 
SUDESTE 0,16 9,78 0,20 0,003 
Espírito Santo 0,74 9,68 0,26 0,000 
Minas Gerais 0,54 9,83 0,16 0,004 
Rio de Janeiro -0,02 8,67 -0,05 0,403 
São Paulo 0,26 10,98 0,60 0,053 
SUL 0,04 10,13 0,16 0,122 
Paraná 0,62 11,17 0,47 0,001 
Rio G. do Sul 0,36 11,04 0,56 0,023 
Santa Catarina 0,06 9,69 0,06 0,228 
CENTROESTE 0,42 8,189 -0,56 0,000 
Goiás 0,66 12,489 0,66 0,001 
Mato Grosso 0,47 12,040 0,38 0,009 
Mato G. Sul -0,08 9,37 -0,29 0,679 
Distrito Federal -0,04 8,18 -0,31 0,461 
Fonte: (BARBOSA, 2017). 

Nota: Valores estimados a partir dos dados das PNADs dos anos de referência (2004-2015). 

 

4.5 Análises em painel para o Brasil e regiões 

 

Esta subseção apresenta e discute os resultados obtidos da estimação do modelo 

econométrico para dados dispostos em painel (corte seccional e séries temporais). Foram 

feitas estimativas para o Brasil, incluindo todos os estados. Em seguida, os dados foram 

segmentados para serem avaliados por região, para verificar os impactos das variáveis estudas 

sobre a produtividade do trabalho em cada região brasileira no período sob investigação  

(2004 a 2015). 
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A escolha do modelo de dados em painel se deu em virtude das limitações do 

modelo do cross-sectional, já que o painel trata-se de um conjunto de dados longitudinais, que 

acompanha uma amostra de indivíduos, ao longo do tempo, reduzindo os problemas de 

colinearidades, além de reduzir problemas causados por má especificação do modelo e 

variáveis omitidas e de controlar os problemas de heterogeneidade. (LOUREIRO; COSTA 

2009). 

Para realizar essas análises também se optou por fazer as interações entre a 

escolaridade e o índice de saneamento, ambos aferidos em logaritmos dos valores não mais 

dispostos em percentuais. Usando essa estratégia contornou-se o problema de colinearidade, 

que estava presente, quando se testou a equação com os índices de escolaridade e de 

saneamento separadamente. Além disso, como a parte de séries temporais do “pooled” 

utilizado continha apenas 12 anos, a estratégia faz com que aumentasse o número de graus de 

liberdade para fazer os testes estatísticos.   

Como a produtividade do trabalho também está em logaritmo, o coeficiente 

associado à interação será a elasticidade associada a essa variável. A expectativa é a de que, 

quanto maior for o valor da interação entre as variáveis escolaridade e saneamento, obtida 

pelo produto entre ambas, maior deverá ser a produtividade do trabalho. Portanto, essa forma 

de transformar as variáveis de decisão não altera a estratégia original desta pesquisa de buscar 

os efeitos desses dois indicadores sobre a produtividade. Apenas não dirá qual será o impacto 

isolado de cada uma, mas aferirá o impacto decorrente da sua interação. 

Na tabela 9 são mostrados os resultados da análise para o Brasil geral, as colunas 

“b”, “c” e “d”, trazem os resultados da equação definida no modelo cuja variável explicativa 

está na coluna “a”. Os coeficientes estimados estão mostrados na coluna “b” são referentes ao 

modelo pooled, na “c”, ao modelo de efeitos fixos e na coluna “d”, o modelo de efeitos 

aleatórios. 

No modelo definido aplicou-se o teste de Hausman que indicou, a um nível de 

significância de 1%, que o melhor modelo a ser adotado era o de efeito fixo. Dessa forma, a 

discussão se restringirá à análise do modelo de efeitos fixos. Esse modelo pretende controlar 

os efeitos das variáveis omitidas que variam entre os indivíduos e permanecem constantes ao 

longo do tempo.  Para isso, supõe-se que o intercepto varia de uma observação para outra, 

mas é constante ao longo do tempo.  Assim, as interferências feitas no modelo foram somente 

sobre as observações dos quais a pesquisa realizada dispõe de dados.   

Na coluna “c” verifica-se que a variável em análise utilizada como uma proxy 

para o capital humano, traz a interação entre os percentuais da população que têm, pelo 
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menos, o ensino fundamental ou mais e que tem acesso ao ISAN, mostrou significância 

estatística a um nível de 1%, apresentando o sinal esperado, ou seja, uma relação positiva em 

relação ao o aumento da produtividade do trabalho.  

Sendo assim, um dos objetivos deste estudo foi confirmado, haja vista que 

incrementos em educação com interação com indicadores de saúde repercutem positivamente 

no crescimento da produtividade do trabalho.  Tais resultados corroboram com os estudos de 

Mincer (1958), Schultz (1962) e Becker (1964), que constataram que o PIB de uma economia 

é gerado pela junção do capital físico e humano. Nesta pesquisa estudou-se apenas a proxy do 

capital humano. 

 
Tabela 9 - Resultados encontrados na pesquisa para os impactos da interação educação e 
saneamento sobre a produtividade do trabalho nos estados brasileiros entre 2004 e 2015. 

TOTAL Pooled Efeito Fixo Efeito Aleatório 
[a] [b] [c] [d] 

Ln (educ/100*ISAN) Coef. Valor-p Coef. Valor-p Coef. Valor-p 
0,736*** 0,000 0.763*** 0,000 0,771*** 0,000 
(14,39)   (29.60)   (29.88)   
           

Constante 3,939*** 0,000 10.68*** 0,00 10.69*** 0,000 
 (9,74)   (334.44)  (160.00)   
R²        0,3913 0,75 0,74 
N 324 
Fonte: (BARBOSA, 2017).   
Nota: Os números entre parênteses representam a estatística t dos parâmetros. Significância: * p < 0.1, ** p < 
0.05, *** p < 0.01. Teste t estatístico entre parênteses. Elaborado com o auxílio do Software Stata 14. 
 
 

Para captar o impacto do capital humano na produtividade do trabalho por 

regiões, foram feitos cinco painéis, um para cada região, para as áreas totais.  Primeiramente 

aplicou-se o teste de Hausman para a definição do melhor modelo a ser utilizado. Este 

indicou, a um nível de significância de 1%, que o melhor modelo a ser adotado era o de efeito 

fixo para a região Norte, Nordeste e Sudeste (Tabela 10).  

Assim, para essas regiões a análise se restringirá ao modelo de efeitos fixos. A 

variável explicativa mostrou-se estatisticamente significante a 1% e apresentou o sinal 

positivo esperado, corroborando a hipótese de que o incremento em indicadores de saúde a 

educação são importantes para produzir maiores níveis de maior produtividade do trabalho. 

Quanto ao grau de ajustamento do modelo, medido pelo R², este mostrou um nível 

de ajustamento, nas três regiões maiores que 60%, denotando que cerca de 60% das variações 

na produtividade do trabalho podem ser explicadas por incrementos em indicadores de capital 

humano. Os resultados encontrados estão de acordo com os trabalhos empíricos realizados por 



70 
 

Benhabib e Spiegel (1994), Dowrick, (2003), Martin e Herrans (2004) e Permani (2008). 

Esses estudos evidenciaram que o capital humano dimensionado pelo nível educação da 

população é capaz de aumentar a produtividade do trabalho e gerar maior crescimento 

econômico. 

Lemos (2015) também encontrou resultados semelhantes. Seu trabalho mostrou a 

aplicação da teoria do capital humano, onde sujeitos que sofriam privações de educação e de 

acesso aos serviços ambientais, como água encanada, saneamento e coleta de lixo, eram 

menos produtivos. As conclusões do seu estudo mostraram que o índice de vulnerabilidade 

interfere negativamente na produtividade do trabalho.  

Assim, de maneira geral confirma-se a hipótese da importância de políticas 

públicas voltadas para áreas sociais, quais sejam, educação e saúde, para se produzir além dos 

indicadores econômicos serem instrumentos de mudança social e correção das desigualdades 

ainda presentes entre regiões. 

Para as regiões Centro-Oeste e Sul (Tabela 10), o teste de Hausman mostrou que 

o melhor modelo foi aquele de efeitos aleatórios, que trata os interceptos como variáveis 

aleatórias, isto é, este modelo considera os indivíduos sobre os quais dispõe de dados como 

amostras aleatórias de uma população maior de indivíduos como sugerido por Griffiths e Judg 

(1993). Desse modo neste estudo va-se observar os coeficientes obtidos através desse modelo. 

De acordo com os resultados das estimações, o modelo mostrou-se 

estatisticamente significante a um nível de 1%. Quanto o grau de ajustamento do modelo, este 

foi satisfatório, indicando o impacto positivo da variável explicativa na produtividade do 

trabalho. A elasticidade (coeficiente angular) da variável explicativa indica que incrementos 

de um por cento no número de pessoas que tem nove anos de estudo ou mais e que tem acesso 

ao ISAN, responde com impacto de 0,84% na produtividade do trabalho na região Centro 

Oeste e 0,98% na região Sul.  

 
Tabela 10 - Resultados da pesquisa para os impactos da interação educação-saneamento sobre 
a produtividade do trabalho nas Regiões Brasileiras entre 2004 e 2015. 
NORTE Pooled Efeito Fixo Efeito Aleatório 
[a] [b] [c] [d] 
  Coef Valor-p Coef Valor-p Coef. Valor-p 
Ln (educ/100*ISAN/100) 0,542*** 0,000 0,680*** 0,000 0.662*** 0,000 

-21,44   -11,44   (11.05)   
Constante -0,606** 0,003 10.46*** 0,000 10.43*** 0,000 

(-3,06)   (132.64)   (87.11)   
R² 0,85   0,65   0.62   
N 84 84 84 
  Coef Valor-p Coef Valor-p Coef Valor-p 
Ln (educ/100*ISAN/100) 0,705*** 0,000 0,698*** 0,000 0,699*** 0,000 

                 (continua)
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NORTE Pooled Efeito Fixo Efeito Aleatório 
[a] [b] [c] [d] 

-11,8   -20,18   -20,39   
Constante  3,875*** 0,000 10,29*** 0,000 10,29*** 0,000 

-8,45   -204,74   -134,39   
R² 0,81 0,80   0,8 
N 108 108  108 
SUDESTE Pooled Efeito fixo Efeito Aletório 
 [a] [b] [c] [d] 
Ln (educ/100*ISAN/100) Coef Valor-p Coef Valor-p Coef Valor-p 

0,11 0,001 1,191*** 0,000 1,203*** 0,000 
-1,68   -14,52   -15,17   

Constante  9,356*** 0,000 11,38*** 0,000 11,39*** 0,000 
-17,51   -149,88   -129,95   

R² 0,7517 0,75 0,03 
N 48 48 48 
CENTRO-OESTE    [a] Pooled Efeito Fixo Efeito Aleatório 
 [b] [c] [d] 
  Coef  Valor-p Coef  Valor-p Coef  Valor-p 
Ln (educ/100*ISAN/100) 0,852*** 0,000 0.830*** 0,000 0,830*** 0,000 
  -15,42   (14.14)   -14,71   
Constante  3,323*** 0,000 11.10*** 0,000 11,10*** 0,000 

-7,47   (173.84)   -121,81   
R² 0,83 0,92  0,92 
N 48 48  48 
SUL                               Pooled Efeito fixo Efeito Aleatório 
[a] [b] [c] [d] 
  Coef Valor-p Coef Valor-p Coef Valor-p 
Ln (educ/100*ISAN/100) 0,976*** 0,000 0.977*** 0,000 0.979*** 0,000 

-12,98   (13.54)   (13.80)   
Constante  2,261*** 0,001 11.22*** 0,000 11.23*** 0,001 

-3,68   (152.18)   (147.32)   
R² 0,82 0,69 0,69 
N 36 36 36 

Fonte: (BARBOSA, 2017).  
Nota: Os números entre parênteses representam a estatística t dos parâmetros. Significância: * p < 0.1, ** p < 
0.05, *** p < 0.01. Valores da estatística t estão entre parênteses. Elaborado com o auxílio do Software Stata 14. 

 

Quanto à elasticidade das variáveis, a região Sudeste apresentou uma maior 

resposta da produtividade do trabalho dado incrementos da interação de saúde e educação 

utilizada no modelo como proxy de capital humano sendo que o valor encontrado foi de 

1,191. Já a menor elasticidade foi encontrada na região Norte (0,680), o que confirma que os 

desníveis de produtividade do trabalho nessa região é ainda maior, já que ela responde de 

maneira mais lenta aos incrementos em saúde e educação. Essa baixa elasticidade também se 

justifica pelos baixos indicadores de saúde e educação encontrados nessa região. Desse modo, 

fica clara, ainda, a persistência das desigualdades, tanto econômicas quanto sociais, separando 

as regiões Sul, Sudeste e Centro-oeste, das regiões Norte e Nordeste. 

 

 

                (continuação)
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4.6 Resultado das estimações para o modelo de dados em painel áreas urbanas 

 

Esta subseção traz os resultados e discussão do modelo de dados em painel (corte 

seccional e series temporais) para as áreas urbanas, tanto para os estados brasileiros, como as 

regiões brasileiras, para verificar o impacto das variáveis estudadas sobre a produtividade do 

trabalho em cada região brasileira no período sob investigação (2004 a 2015).  

Quanto à análise da estimação para áreas urbanas, a Tabela 11 mostra os resultados da 

estimação do modelo defino neste estudo. A variável explicativa está na coluna “a”. Os 

coeficientes estimados mostrados na coluna “b” são referentes ao modelo pooled; na “c”, ao 

modelo de efeitos fixos e na coluna “d”, o modelo de efeitos aleatórios. Para a escolha do 

melhor modelo a ser adotado foi aplicado o teste de Hausman que indicou, a um nível de 

significância de 1%, que o melhor modelo a ser adotado era o de efeito fixo. Dessa forma, a 

discussão se restringirá à análise do modelo de efeitos fixos. O modelo mostrou-se 

estatisticamente significante e a variável explicativa obteve o sinal positivo esperado. 

Com efeito, a partir das análises resultados do modelo de regressão (Tabela 11), 

depreende-se a importância do capital humano, definido nesse estudo com a interação entre as 

variáveis de saúde e educação, para alavancar a produtividade do trabalho nas áreas urbanas. 

De acordo com a elasticidade da variável explicativa (a), investimentos em saúde e educação 

têm grande poder de resposta na produtividade de trabalho. Já a elasticidade auferida foi de 

5,937%, sendo, assim, incremento de 1% na população que tem acesso ao ISAN e que possui, 

pelo menos, o nível fundamental completo e repercute positivamente em aumento de 5,937% 

na produtividade do trabalho. 

 
Tabela 11 - Resultados encontrados na pesquisa para os impactos da interação educação e 
saneamento sobre a produtividade do trabalho nos estados brasileiros entre 2004 e 2015. 
URBANO   Pooled Efeito Fixo Efeito Aleatório 
[a] [b] [c] [d] 

 Coef, Valor-p Coef Valor-
p 

Coef Valor-p 

Ln (educ/100*ISAN/100) 0,913*** 0,000 5.937*** 0,002 2.569*** 0,000 
-3,59   (11.26)   (7.74)   

           
Constante 10,61***   15.82***   12.32***   

-37,71 0,000 (28.59) 0,000 (34.75) 0,000 
R² 0,038 0,29 0,29 
N 324   324   324   
Fonte: (BARBOSA, 2017).   
Nota: Os números entre parênteses representam a estatística t dos parâmetros. Significância: * p < 0.1, ** p < 
0.05, *** p < 0.01. Valores da estatística t estão entre parênteses. Elaborado com o auxílio do Software Stata 14. 
 

A análise das áreas urbanas segmentada por regiões está apresentada na Tabela 
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12. De acordo com os resultados obtidos pelo modelo de regressão para todas as regiões, o 

modelo mostrou-se estaticamente significativo ao nível de 1%, com relação positiva esperada. 

Se houver incrementos em saúde e educação, repercutirão positivamente em aumento da 

produtividade do trabalho nas áreas urbanas. 

Para a escolha do melhor modelo a ser utilizado, aplicou-se o teste de Hausman a 

um nível de significância de um 5%. O teste indicou o modelo de efeitos fixos paras as 

regiões Norte, Nordeste, Sudeste e Centro-Oeste, apresentado na coluna “c” da tabela 12. Para 

a região Sul, o teste indicou o modelo de efeitos aleatórios como melhor modelo, apresentado 

na coluna “d” da Tabela 12. 

Como pode ser observado nessas tabelas, a região Sudeste foi a que apresentou a 

maior elasticidade na variável resposta (12,29), denotando que, nessa região, incrementos em 

saúde e educação respondem mais rapidamente na produtividade do trabalho. Por outo lado, 

as menores elasticidades persistem nas regiões Norte (3,716) e Nordeste (5,941), confirmando 

a desigualdade da região, que persiste entre as regiões e as regiões Sul, Sudeste e Centro-

oeste.  

Tais resultados vão corroboram os estudos de Falema, Raiher e Ferreira (2013), 

que verificaram a diferença de produtividade do trabalho entre estados e regiões para o ano de 

2006. Em seu estudo constataram que, para aquele ano, as maiores produtividades do trabalho 

foram encontradas na região Sudeste e Sul, sendo que a região Centro-Oeste apareceu em 

terceiro lugar.  No outro extremo verificaram que as menores produtividades do trabalho 

estavam presentes na região Nordeste, seguida da Região Norte, assim como no presente 

estudo. Assim, percebe-se que, mesmo depois de onze anos dos estudos de Falema, Raiher e 

Ferreira (2013) e vários investimentos, tanto em setores agrícolas, como setores sociais, 

melhorando indicadores que compõem o capital humano, e que, portanto, repercutem 

positivamente na produtividade do trabalho, não houve transformação estrutural no quadro de 

desigualdades regionais.  

Para a Região Sul o teste de Hausman mostrou que o melhor ajustamento foi no 

modelo de efeitos aleatórios, apesar de o modelo de efeitos fixos ser o mais adequado no caso 

de variáveis que apresentam correlação entre a constante e as variáveis explicativas e por 

controlar o efeito das variáveis omitidas no modelo. Optou-se por seguir a recomendação do 

teste de Hausman e adotar o efeito aleatório, que trata os interceptos como variáveis 

aleatórias, isto é, este modelo considera os indivíduos sobre os quais dispõe de dados como 

amostras aleatórias de uma população maior de indivíduos, como sugerido por Griffiths e 

Judge (1993). Desse modo, a observação se restringirá aos coeficientes obtidos através desse 
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modelo, além de assumir que esta região tem muitas características peculiares, no que tange 

às variáveis que determinam a produtividade do trabalho, e que muitas dessas variáveis não 

são observadas no modelo. 

O modelo se mostrou estatisticamente significante a um nível de 1%, quanto o 

grau de ajustamento do modelo foi satisfatório, indicando o impacto positivo da variável 

explicativa na produtividade do trabalho. A elasticidade (coeficiente angular) da variável 

explicativa indica que incrementos de um por cento no número de pessoas que tem nove anos 

de estudo ou mais e que tem acesso ao ISAN, responde com impacto de 10,97% na 

produtividade do trabalho na região na região Sul.  

 

Tabela 12 - Resultados encontrados na pesquisa para os impactos da interação educação e 
saneamento sobre a produtividade do trabalho nas regiões brasileiras 2004 a 2015 
(URBANO). 

NORTE Pooled Efeito Fixo Efeito Aleatório 
  [a] [b] [c] [d] 
 Coefi. Valor-p Coefi. Valor-p Coefi. Valor-p 
Ln (educ/100*ISAN/100) 0,958*** 0,00 3,716*** 0,00 2,049*** 0,00 

-4   -6,14   -4,08   
Constante 10,79*** 0,00 13,78*** 0,00 11,92*** 0,00 

(39.72)   (20.18)   -20,55   
    R²           0,16 0,33 0,33 
N 84  84  84  
NORDESTE Pooled Efeito fixo Efeito Aleatório 
[a] [b] [c] [d] 
  Coef. Valor-p Coef. Valor-p Coef. Valor-p 
Ln (educ/100*ISAN/100) 0,958*** 0,00 5,941*** 0,000 3,426*** 0,000 
  -4   -7,61   -5,04   
Constante 10,79*** 0,000 16,14*** 0,000 13,24*** 0,000 

-39,72   -17,74   -16,61   
R² 0,21   0,37 0,37 
N 108   108   108   
CENTRO-OESTE Pooled Efeito Fixo Efeito aleatório 
[a] [b] [c] [d] 
  Coef, Valor-p Coef, Valor-p Coef, Valor-p 
Ln (educ/100*ISAN)/100 2,015*** 0,001 5,586*** 0,000 1,952* 0,008 

-2,67   -4,11   -2,46   
_cons 
  

11,91*** 0,000 15,42*** 0,000 11,85*** 0,000 
-15,24   -11,43   -14,61   

R² 0,13   0,28   0,28   
N 48   48   48   
 SUDESTE  Pooled Efeito Fixo Efeito Aleatório 
[a]                     [b] [c]  [d]  
  Coef Valor-p Coef Valor-p 7,330*** Valor-p 
Ln (educ/100*ISAN)/100 0,246 0,621 12,29*** 0,000 -3,61 0,000 

(-0,50)   -5,06       
_cons 9,605*** 0,000 20,21*** 0,000 16,10*** 0,000 

-16,89   -9,96   -9,45   
R² 0,0051 0,0827 0,0827 
N 48 48 48                   (continua) 
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  SUL Pooled Efeito fixo Efeito Aleatório 
[a] [b] [c] [d] 
 Coefic Valor-p Coefic Valor-p Coefic Valor-p 
Ln (educ/100*ISAN/100) 10,89*** 0,000 11,27*** 0,000 10,97*** 0,000 

-4,23   -4,04   -4,28   
Constante 
  

19,42*** 0,000 19,75*** 0,000 19,49*** 0,000 
-8,65   -8,13   -8,71   

R² 0,3453 0,6784 0,6784 
N 36 36 36 
Fonte: (BARBOSA, 2017).  
Nota: Os números entre parênteses representam a estatística t dos parâmetros. Significância: * p < 0.1, ** p < 
0.05, *** p < 0.01. Valores da estatística t estão entre parênteses. Elaborado com o auxílio do Software Stata 14. 
 
4.7 Resultados das estimações em Painel para as áreas rurais  

 
No que se refere às análises das áreas rurais, também foi estimado um painel para 

os estados brasileiros. Em seguida foram estimados cinco painéis para cada uma das regiões 

brasileiras para o período 2004 a 2015. Sabe-se da heterogeneidade dos dados nas áreas 

rurais, e dos baixos indicadores sociais, principalmente nas regiões Norte e Nordeste, como 

mostrado na Tabela 5.   

Para as áreas rurais (Tabela 11), o modelo mostrou-se estaticamente significativo 

a 1%, com o sinal do coeficiente de regressão positivo. Já o teste de Hausman indicou que o 

melhor modelo era o modelo de efeitos aleatórios. Tal evidência sugere que o modelo para as 

áreas rurais possui várias características não observadas e que podem influenciar a 

produtividade do trabalho para essas áreas. 

De acordo com as análises das elasticidades do coeficiente regressão percebe-se 

que, apesar de positivo, a elasticidade foi muito baixa (0,181), denotando que incrementos de 

1% na de aumento de 1% na população que tem, pelo menos, o ensino fundamental completo 

interagindo com a população que tem acesso aos ativos de saúde preventiva (água, 

saneamento e coleta de lixo), respondem positivamente na produtividade na magnitude de 

0,181%. 

Tais evidências sugerem que os problemas - no que tange à desigualdade de 

produtividade do trabalho entre as áreas urbanas e rurais - é ainda mais difícil de ser 

contornado. Isto em virtude da baixa resposta das variáveis relacionadas à saúde e educação. 

Portanto, fica claro que o caminho para superar essas desigualdades ainda é longo e carece de 

investimentos maciços, tanto na área econômica, quanto social.  

 
 

   

Continuação...
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Tabela 13 - Resultados encontrados para os impactos da interação educação e saneamento 
sobre a produtividade do trabalho nos estados brasileiros entre 2004 e 2015(RURAL). 

RURAL Pooled Efeito fixo Efeito Aleatório 
[a] [b] [c] [d] 

  Coef, Valor-p Coef, Valor-p Coef, Valor-
p 

Ln (educ/100*ISAN/100) 
   

0,148** 0,003 0,182*** 0,000 0,181*** 0,000 
(2,94)   (5,07)   (5,12)   

Constante 9,506*** 0,000 9,613*** 0,000 9,609*** 0,000 
  (56,62)   (82,55)   (52,67)   
R² 0,0262 0,08 0,08 
N 324 324 324 
Fonte:  (BARBOSA, 2017).  
Nota: Os números entre parênteses representam a estatística t dos parâmetros. Significância: * p < 0.1, ** p < 
0.05, *** p < 0.01. Valores da estatística t estão entre parênteses. Elaborado com o auxílio do Software Stata 14. 

 

Quanto à análise por regiões, o modelo mostrou-se significativo para as regiões 

Norte, Sul e Sudeste. A região Centro-oeste não mostrou significância a 5% quanto ao nível 

estipulado neste estudo, mas mostrou significância a um nível de 6% e sinal dos coeficientes 

de regressão positivo. 

Para a escolha do melhor modelo aplicou-se o teste de Hausman a um nível de 

significância de 5%. O teste indicou que, para as regiões Norte e Centro-Oeste, o melhor 

modelo era o de efeitos fixos. Para as regiões Nordeste, Sudeste e Sul, o teste indicou o 

modelo de efeitos aleatórios, sugerindo que, nessas regiões, há presença de características não 

observadas que afetam o modelo. 

Como se pode observar na estatística descritiva para o meio rural, na Tabela 5, 

essa área é a que possui maior heterogeneidade dos dados, como pode ser evidenciado pelas 

análises dos CV. Os indicadores de educação e de acesso água, saneamento e coleta de lixo, 

usados para compor o ISAN,  proxy de saúde preventiva, foram muito baixos para as áreas 

rurais, sendo que apenas quatro estados tiveram mais de 50% de sua população com acesso a 

tais ativos. São eles: Distrito Federal (62,84%), São Paulo (60,57%), Rio de Janeiro (64,63%) 

e Rio Grande do Sul (50,43). De fato, percebe-se que esses indicadores foram muito baixos e 

mal distribuídos entre as regiões e os estados brasileiros, confirmando as desigualdades 

regionais presentes no país. 

No que se refere aos indicadores de educação, o Distrito federal possui a maior 

magnitude, seguido de São Paulo (Tabela 5), ambos com percentual acima de 30%. Contudo, 

todos os outros estados apresentaram percentuais muito baixos, sendo Santa Catarina o 

terceiro no ranking com um percentual de 22,91%. Assim, percebe-se que, de maneira geral, 

confirma-se a hipótese de que, também nas áreas rurais, as melhores produtividades do 

trabalho estão nas regiões com melhores padrões de educação e ativos relacionados à saúde 



77 
 

preventiva, já que as regiões com maiores produtividades do trabalho nas áreas rurais são 

Centro-Oeste, Sul, Sudeste, Norte e Nordeste, respectivamente. Como se observou na análise 

dos painéis para o meio rural, somente a região Nordeste não se mostrou significativa. As 

demais mostraram significância estatística de 1%, 5% e 10%. 

Para o meio rural, percebe-se o caso particular da região Centro-Oeste, que 

apresenta a maior produtividade do trabalho e também desponta com os melhores indicadores 

de educação e saneamento. Contudo, vale ressaltar que essa região apresenta um padrão 

agrícola diferenciado, onde se pratica agricultura altamente tecnificada, intensiva em capital 

que propicia, por consequência, elevada produtividade da força de trabalho. Além disso, a 

região tem sido beneficiada pelas mudanças estruturais que ocorrem na produção 

agropecuária no Brasil a que se refere Gasques (2010). No que se refere às elasticidades dos 

coeficientes de regressão, a região Norte apresenta maior elasticidades (0,373), seguida da 

região Centro-Oeste (0,299), Sul (0,266) e Sudeste (0,229).  

As evidências do estudo mostraram que a região Norte apresentou significância 

estatística, além de despontar com a maior elasticidade dos coeficientes de regressão, um fato 

curioso, tendo em vista os indicadores socioeconômicos observados nessa região. Contudo, a 

participação do Norte no PIB agropecuário brasileiro vem aumentando, devido a expansão da 

fronteira agrícola em direção essa região. Segundo o IBGE, no período de 2002 a 2012, a 

participação do PIB da região Norte apresentou o maior aumento proporcional dentre as 

regiões brasileiras, saindo de 4,7% de participação, para 5,3%.  

 
 
Tabela 14 - Resultados encontrados na pesquisa para os impactos da interação educação e 
saneamento sobre a produtividade do trabalho nos estados brasileiros entre 2004 e 2015 
(RURAL). 
NORTE  Pooled Efeito fixo Efeito aleatório 
[a] [b] [c] [d] 

Coefic Valor-p Coefic Valor-p Coefic Valor-p 
Ln (educ/100*ISAN/100) 0,0152 0,874 0,373*** 0,000 0,194** 0,041 
  -0,16   -3,82   -2,05   

Constante 
9,034*** 0 10,26*** 0,000 9,645*** 0,000 
-27,46   -30,46   -28,99   

R² 0,0003 0,5741 0,5741 
N 84 84 84 
NORDESTE Pooled Efeito fixo Efeito Aleatório 
[a] [b] [c] [d] 
  Coef Valor-p Coef Valor-p Coef Valor-p 
Ln (educ/100*ISAN/100) 0,0228 0,679 0,0578 0,168 0,0558 0,163 
  -0,41   -1,39   -1,36   

Constante 
8,406*** 0,000 8,530*** 0,000 8,523*** 0,000 
-42,26   -56,93   -45,2   

R² 0,0016 0,19 0,19 
N 108   108   108 

         (continua) 
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CENTRO-OESTE Pooled Efeito Fixo Efeito Aleatório  
[a] [b] [c] [d] 
  Coefic Valor-p Coefic Valor-p Coefic, Valor-p 
Ln (educ/100*ISAN/100) -0,514*** 0,000 0,299 0,060* -0,305** 0,015 
  (-5,12)   -1,97   (-2,44)   

Constante 
8,291*** 0,000 10,92*** 0,000 8,999*** 0,000 
-24,45   -22,35   -21   

R² 0,358 0,097 0,097 
N 48 48 48 
SUDESTE  Pooled Efeito fixo Efeito aleatório 
[a] [b] [c] [d] 
  Coefic Valor-p Coefic Valor-p Coefic, Valor-p 

Ln (educ/100*ISAN/100) 
0,211** 0,001 0,228*** 0,000 0,229*** 0,000 
-3,42   -4,8   -4,91   

Constante 
9,797*** 0,000 9,829*** 0,000 9,831*** 0,000 
-54,05   -78,35   -31,29   

R² 0,1957 0,5103 0,5103 
N 48 48 48 

SUL Pooled Efeito fixo Efeito Aleatório 
 [a] [b] [c] [d] 

Coefic Valor-p Coefic Valor-p Coefic Valor-p 

Ln (educ/100*ISAN/100) 
0,165 0,122 0,277*** 0,000 0,266*** 0,000 
-1,59   -3,81   -3,55   

Constante 
10,13*** 0,000 10,40*** 0,000 10,38*** 0, 000 
-39,31   -57,65   -49,71   

R² 0,069 0,311 0,311 
N 36 36 36 
Fonte: (BARBOSA, 2017).  
Nota: Os números entre parênteses representam a estatística t dos parâmetros. Significância: * p < 0.1, ** p < 
0.05, *** p < 0.01. Valores da estatística  t estão  entre parênteses. Elaborado com o auxílio do Software Stata 
14. 
 

De maneira geral, percebe-se que as hipóteses levantadas no presente estudo se 

confirmam, onde as regiões que despontam com os melhores indicadores, em todas as áreas, 

são também as que possuem os melhores níveis de produtividade do trabalho.  

Sabe-se da importância do capital humano para alavancar a o crescimento do PIB, 

através de incrementos em saúde e educação, todavia, o Brasil é marcado por diversos e 

problemas econômicos e sociais. Lucas (1988) observou que o capital humano, a educação e o 

aprender fazendo são os principais fatores determinantes de acumulação de capital. França, 

Gasparini e Loureiro (2005) também destacaram a importância da educação como fator 

potencializador da produtividade do trabalho. Nesse sentido, evidencia-se a necessidade de a 

educação ser reconhecida como um fator de crescimento econômico e, mais que isso, de 

desenvolvimento social, já que permite às pessoas auferirem melhores salários. 

Sabe-se que, apesar das desigualdades regionais entre o meio urbano e rural, 

evidenciada nos dados gerados através desta pesquisa, fica evidente que esses indicadores 

vêm melhorando ao longo da série analisada. Contudo, não foi avaliada a qualidade dos 

serviços recebidos por essas populações. Desse modo, nas áreas pobres, nem sempre os 

(Continuação)
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serviços recebidos possuem boa qualidade e acabam não repercutindo em externalidades 

positivas. 

Portanto, uma limitação do presente trabalho, refere-se ao fato de a análise 

contemplar variáveis, no que tange ao acesso à saúde e educação apenas quantitativamente, e 

por não considerar as questões relacionadas à qualidade do ensino, tema que merece 

investigação em trabalhos futuros. 

 Contudo, deve-se deixar claro que este não é um exercício simples de ser 

concretizado empiricamente, mesmo fazendo-se pesquisas com dados primários. Isto porque 

avaliar a qualidade do serviço de educação, por exemplo, demanda componente forte de 

subjetividade. Mesmo que se tenham professores altamente qualificados, não haverá a 

garantia de que levarão para os seus estudantes ensinamentos de qualidade. 
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5 CONCLUSÃO 

 

Este estudo teve como objetivo analisar os impactos do capital humano, 

dimensionado pela interação entre varáveis relacionadas à educação e saúde. Como indicador 

de educação tomou-se o percentual da população que tem, ao menos, o nível fundamental 

completo (9 anos de estudos) e o índice de saneamento (ISAN), como uma proxy de saúde 

preventiva para o aumento da produtividade do trabalho no período compreendido entre 2004 

e 2015. A análise compreendeu o Brasil e regiões com os desdobramentos para as áreas 

urbanas e rurais. 

De maneira geral, confirmaram-se as hipóteses lançadas nesse trabalho, onde as 

regiões que despontam com os melhores indicadores, em todas as áreas, são também as que 

possuem os melhores níveis de produtividade do trabalho. Os objetivos foram alcançados na 

pesquisa, haja vista que ficou demonstrado, utilizando-se diferentes procedimentos 

estatísticos, que o capital humano, na forma que foi aferido no trabalho, impacta a 

produtividade do trabalho no Brasil, regiões e estados, no período avaliado.  

Os resultados encontrados nesse estudo confirmam a persistência das 

desigualdades regionais, tanto no que tange aos níveis de produtividade do trabalho, quanto ao 

acesso à educação. A estimação do ISAN (Índice de saneamento), usado como proxy de saúde 

preventiva, também confirmou as desigualdades regionais, sendo encontrados os melhores 

indicadores nas regiões Sudeste, Sul e centro Oeste. A região Nordeste despontou com os 

piores indicadores. Com efeito, percebe-se que os problemas de desigualdades regionais no 

país são de ordem estrutural, carecendo de políticas públicas que invistam maciçamente em 

áreas sociais, principalmente saúde e educação, para, assim, promover a elevação da 

produtividade do trabalho, que promoverá crescimento e desenvolvimento, além de reduzir as 

desigualdades. 

Outra evidência importante é a disparidade entre os indicadores aferidos pelos 

meios urbano e rural, sendo ainda mais severos para as regiões mais pobres (Norte e 

Nordeste). Apesar de os dados gerados através desta pesquisa mostrarem evolução positiva 

dos indicadores ao longo da série analisada, não foram avaliadas questões concernentes à 

qualidade dos serviços recebidos por essa população. 

Portanto, pode-se concluir a importância da formatação de políticas públicas 

voltadas para as áreas de saúde e educação que, além de produzirem uma maior produtividade 

do trabalho induzirá, por esta via, o crescimento econômico que repercute na redução das 

desigualdades sociais presentes em todos os seguimentos da sociedade. 
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APÊNDICE 1A: Componentes, escores fatoriais e Comunalidades associados à aplicação do método de 
decomposição em componentes principais para a estimação dos pesos do ISAN (Áreas Urbanas) 
Variáveis Comunalidades Componentes Escores Pesos 
% acesso à água 0,680 0,825 0,530 0,38 
% acesso saneamento 0,512 0,716 0,460 0,33 
% acesso coleta de lixo 0,663 0,603 0,387 0,29 

Variância Explicada pelo Componente fatorial: 51,85 
Fonte: Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa 

 

 

 

APÊNDICE 1B: Componentes, escores fatoriais e Comunalidades associados à aplicação do método de 
decomposição em componentes principais para a estimação dos pesos do ISAN (Áreas Rurais) 
Variáveis Comunalidades Componentes Escores Pesos 
% acesso à água 0,352 0,593 0,309 0,25 
% acesso saneamento 0,745 0,867 0,405 0,37 
% acesso coleta de lixo 0,821 0,906 0,472 0,38 

Variância Explicada pelo Componente fatorial: 63,90 
Fonte: Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa 

 

 

 


